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ANEXO I
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS

MOTORISTA / MOTORISTA DE AMBULÂNCIA / MOTORISTA DE CAMINHÃO
Exemplo de atribuições: Dirigir veículos oficiais, transportando materiais e equipamentos; zelar pelo
abastecimento, conservação e limpeza do veículo sob sua responsabilidade; efetuar pequenos reparos no
veículo sob sua responsabilidade; comunicar ao chefe imediato a ocorrência de irregularidades ou avarias
com a viatura sob sua responsabilidade; proceder ao controle contínuo de consumo de combustíveis,
lubrificantes e manutenção em geral; proceder ao mapeamento de viagens, identificando o usuário, tipo de
carga, seu destino, quilometragem, horários de saídas e chegada; auxiliar na carga e descarga do material ou
equipamento; tratar os passageiros com respeito e urbanidade; manter atualizado o documento de
habilitação profissional e do veículo; executar outras tarefas afins.

OPERADOR MINI ESCAVADEIRA (BOBCAT)
Exemplo de atribuições: Providenciar a lavação, o abastecimento e a lubrificação da máquina; efetuar
pequenos reparos na máquina sob sua responsabilidade; dirigir máquinas como: trator de pneus, rolo
compactador, perfuratriz, patrolas, tratores pés, carregadeiras e similares; comunicar ao chefe imediato a
ocorrência de irregularidades ou avarias com a máquina sob sua responsabilidade; proceder ao controle
contínuo de consumo de combustível, lubrificação e manutenção em geral; proceder o mapeamento dos
serviços executados; manter atualizada a sua carteira nacional de habilitação e a documentação da máquina;
efetuar os serviços determinados, registrando as ocorrências; executar outras tarefas afins.

OPERADOR DE MOTO-NIVELADORA
Exemplo de atribuições: Providenciar a lavação, o abastecimento e a lubrificação da máquina; efetuar
pequenos reparos na máquina sob sua responsabilidade; operar Moto-Niveladoras e similares; comunicar ao
chefe imediato a ocorrência de irregularidades ou avarias com amáquina sob sua responsabilidade; proceder
ao controle contínuo de consumo de combustível, lubrificação e manutenção em geral; proceder o
mapeamento dos serviços executados; manter atualizada a sua carteira nacional de habilitação e a
documentação da máquina; efetuar os serviços determinados, registrando as ocorrências; executar outras
tarefas afins.

OPERADOR DE RETROESCAVADEIRA
Exemplo de atribuições: Providenciar a lavagem, o abastecimento e a lubrificação da máquina; efetuar
pequenos reparos na máquina sob sua responsabilidade; operar retroescavadeiras e máquinas similares;
comunicar ao chefe imediato a ocorrência de irregularidades ou avarias com a máquina sob sua
responsabilidade; proceder ao controle contínuo de consumo de combustível, lubrificação emanutenção em
geral; proceder o mapeamento dos serviços executados; manter atualizada a sua carteira nacional de
habilitação e a documentação da máquina; efetuar os serviços determinados, registrando as ocorrências;
executar outras tarefas afins.

MOTORISTA DE TRANSPORTE ESCOLAR/DESPORTIVO
Exemplo de atribuições: Dirigir veículos de transporte de passageiros, como ônibus, micro ônibus e/ou
similares; atuar no transporte municipal, intermunicipal e interestadual, quando for o caso, de alunos,
atletas, idosos, entre outros; zelar pelo abastecimento, conservação e limpeza do veículo sob sua
responsabilidade; efetuar pequenos reparos no veículo sob sua responsabilidade; comunicar ao chefe
imediato a ocorrência de irregularidades ou avarias com a viatura sob sua responsabilidade; proceder ao
controle contínuo de consumo de combustíveis, lubrificantes e manutenção em geral; proceder ao
mapeamento de viagens, identificando o usuário, seu destino, quilometragem, horários de saídas e chegada;
tratar os passageiros com respeito e urbanidade; manter atualizado o documento de habilitação profissional
e do veículo; executar outras tarefas afins.
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OPERADOR DE RETRO-ESCAVADEIRA HIDRÁULICA
Operador de Retro-Escavadeira Hidráulica Providenciar a lavação, o abastecimento e a lubrificação da
máquina; efetuar pequenos reparos na máquina sob sua responsabilidade; operar Retro-Escavadeiras e
similares; comunicar ao chefe imediato a ocorrência de irregularidades ou avarias com a máquina sob sua
responsabilidade; proceder ao controle contínuo de consumo de combustível, lubrificação emanutenção em
geral; proceder ao mapeamento dos serviços executados; manter atualizada a sua Carteira Nacional de
Habilitação - CNH e a documentação da máquina; efetuar os serviços determinados, registrando as
ocorrências; executar outras tarefas afins. Controle contínuo de consumo de combustível, lubrificação e
manutenção em geral; proceder o mapeamento dos serviços executados; manter atualizada a sua carteira
nacional de habilitação e a documentação da máquina; efetuar os serviços determinados, registrando as
ocorrências; executar outras tarefas afins.

AGENTE ADMINISTRATIVO
Exemplo de atribuições: Selecionar, organizar e manter atualizados arquivos, cadastros e fichas funcionais.
Prestar auxílio a toda atividade técnica desenvolvida na sua área de atuação. Organizar e controlar os serviços
de recepção, encaminhamento de documentos e correspondência em geral. Controlar e arquivar publicações
oficiais. Orientar e elaborar a classificação, codificação, catalogação e tramitação de papéis e documentos
sob sua responsabilidade. Estudar e propor, à base de vivência adquirida no desempenho das atribuições,
medidas destinadas a simplificar o trabalho e a redução do custo das operações. Atender usuários da
biblioteca. Executar serviços de expedição de documentos como: identificação, serviço militar, carteira de
trabalho, Incra, Inss. Expedir relatórios das atividades desenvolvidas no setor. Receber e transmitir ao
superior, mensagens recebidas. Executar outras tarefas correlatas às descrições acima.

ATENDENTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO
Exemplo de atribuições: Proceder a desinfecção e a esterilização de instrumentos utilizados; realizar
procedimentos educativos e preventivos nos usuários para atendimento clínico como evidenciação da placa
bacteriana, orientações à escovação com uso de fio dental sob acompanhamento do THD, preparar o
instrumental e materiais para uso (sugador, espelho, sonda e demais materiais para o trabalho),
instrumentalizar o cirurgião dentista ou TDH durante a realização de procedimentos clínicos; cuidar da
manutenção e conservação dos equipamentos odontológicos; agendar e orientar o paciente quanto ao
retorno para manutenção do tratamento; acompanhar e apoiar o desenvolvimento dos trabalhos da equipe
de saúde da família no tocante à saúde bucal; realizar procedimentos coletivos como escovação
supervisionada; evidenciação de placa bacteriana e bochechos fluorados na unidade básica de saúde da
família e espaços sociais identificados; registrar no SIAB os procedimentos de sua competência realizados;
auxiliar os trabalhos realizados no Posto de Saúde, de forma geral; executar outras tarefas afins.

FISCAL SANITARISTA
Exemplo de atribuições: Realizar as atividades de fiscalização sanitária do município; realizar cursos de
ensinamentos visando demonstrar a importância da fiscalização sanitária; realizar outras tarefas afins.

MONITOR DE ABRIGO MUNICIPAL
Exemplo de atribuições: Atuar junto ao Abrigo Municipal, que funciona 24 horas por dia, todos os dias da
semana, inclusive sábados, domingos e feriados, em escala de trabalho organizada pela administração
municipal, atendendo às crianças e jovens institucionalizados; preparar e servir a alimentação; auxiliar na
higienização em geral; trocar fraldas; dar banho; administrar os medicamentos receitados; realizar atividades
recreativas; auxiliar na realização de tarefas escolares; auxiliar nas atividades de organização da instituição;
arrumar os quartos; arrumar camas e guarda-roupas; acompanhar quando necessário em internações
hospitalares; participar de capacitações da área afim; manter a coordenação informada dos acontecimentos
ocorridos durante o seu horário; entre outras tarefas afins designadas pela coordenação.

TÉCNICO EM ENFERMAGEM
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Exemplo de atribuições: Realizar procedimentos ambulatoriais; participar de programas de saúde pública;
realizar demais tarefas atinentes a função.

TÉCNICO EM INFORMÁTICA
Exemplo de atribuições: Realizar programas específicos de computação; auxiliar na implantação de
programas de informática para a administração; realizar as demais tarefas atinentes à função.

ASSISTENTE SOCIAL
Exemplo de atribuições: Planeja, coordena, controla e avalia programas e projetos na área do Serviço Social,
aplicados a indivíduos, grupos e comunidades. Elabora e/ou participa de projetos de pesquisa visando a
implementação e ampliação de serviços especializados na área de desenvolvimento comunitário. Participa
do desenvolvimento de pesquisas médico-sociais e interpreta junto à equipe de saúde a situação social do
indivíduo e sua família. Fornece dados sociais para a elucidação de diagnósticos médicos e periciais.
Diagnostica e trata problemas sociais que impeçam comunidades, grupos e indivíduos de atingirem um nível
satisfatório de saúde. Desenvolve atividades que visem a promoção, proteção e recuperação da saúde da
população, ocupando-se de aplicações sociais, através da mobilização e desenvolvimento das
potencialidades humanas e sociais. Mobiliza recursos da comunidade para que sejam devidamente utilizados
e possam proporcionar os benefícios necessários à população. Prover, adequar e capacitar recursos humanos
institucionais e/ou comunitários necessários para a realização de atividades na área do Serviço Social.
Participa de programas de treinamento de pessoal técnico a auxiliar para o desenvolvimento das ações de
educação em saúde. Participa das ações que visem a promoção dos servidores da instituição. Desempenha
tarefas semelhantes.

COORDENADOR PEDAGÓGICO
Exemplo de atribuições: Planejar o crescimento das demandas escolares de matrículas; planejar a demanda
escolar, docente e técnicas administrativas; planejar o atendimento das demandas da rede física do ensino;
planejar a integração da escola/comunidade.

ENFERMEIRO
Exemplo de atribuições: Participar no planejamento, execução e avaliação de planos e programas de saúde;
participar da formulação das normas e diretrizes gerais dos programas de saúde desenvolvidas pela
instituição; formular normas e diretrizes específicas de enfermagem; organizar e dirigir serviços de
enfermagem e suas atividades na instituição; fazer consultoria, auditoria e emitir pareceres sobre a matéria
de enfermagem; desenvolver atividades de supervisão em todos os níveis assistenciais; prestar assessoria
quando solicitado; desenvolver educação continuada de acordo com as necessidades identificadas;
promover a avaliação periódica da qualidade da assistência de enfermagem prestada; participar do
planejamento e prestar assistência em situação de emergência e calamidade pública, quando solicitado;
elaborar e executar uma política de formação de recursos humanos de enfermagem de acordo com a
necessidade da instituição; realizar consulta de enfermagem e prescrever a assistência requerida; fazer
notificação de doenças transmissíveis; participar das atividades de vigilância epidemiológica; dar assistência
de enfermagem no atendimento as necessidades básicas do indivíduo, família e a comunidade de acordo
com os programas estabelecidos pela instituição; identificar e preparar grupos de comunidade para
participar de atividades de promoção e prevenção da saúde; participar de programas de saúde desenvolvidos
pela comunidade; promover e participar de atividades de pesquisas operacionais e estudos epidemiológicos;
elaborar informes técnicos para divulgação; colaborar no desenvolvimento das atividades com a saúde
ocupacional da instituição em todos os níveis de atuação; desempenhar outras funções afins.

FARMACÊUTICO / BIOQUÍMICO
Exemplo de atribuições: Realizar exames de natureza médica em pacientes devidamente encaminhados;
participar da formulação das normas e diretrizes gerais dos programas de saúde desenvolvidas pela
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instituição; realizar o registro de entrega e saída de medicamentos da farmácia; aviar as receitas expedidas
pelos médicos; realizar as demais tarefas atinentes à função.

FISIOTERAPEUTA
Exemplo de atribuições: Realiza consulta e/ou atendimento individual; promove atendimento de fisioterapia
em patologia. Neurológica, processos diatróficos, paralisia cerebral e retardo do desenvolvimento motor;
Realizar atendimento de fisioterapia em patologias vasculares periféricas como disfunções decorrentes de
distúrbios circulatórios arteriovenoso e linfáticos; Realizar atendimento de fisioterapia em patologias
respiratórias como assistência em pré e pós-operatório com uso ou não de equipamento, reeducação
ventilatória em doenças pulmonares; Realizar atendimento de fisioterapia em patologia traumáticas e
ortopédicas; Realizar atendimento de fisioterapia em patologias reumáticas como disfunções decorrentes de
alterações de ordem reumática degenerativa ou inflamatória de membros ou coluna vertebral; Participar de
grupo de trabalhos médicos que orientem a população; Realizar outras tarefas atinentes a função.

FONOAUDIÓLOGO
Exemplo de atribuições: Realizar consulta ou atendimento individual; promover atendimento a pacientes
que demandem programas de atenção, de cuidados intensivos, por equipes multidisciplinares (programas de
deficientes auditivos); realizar o acompanhamento médico pós cirúrgico para pacientes com problemas
respiratórios – acompanhamento terapêutico; realizar oficina terapêutica; realizar orientação familiar para
acompanhamento intensivo do paciente; promover o acompanhamento de pacientes que utilizem o
aparelho auditivo; realizar treinamentos com servidores quanto ao uso de EPI’s; realizar demais tarefas
atinentes a função.

MÉDICO / MÉDICO SAÚDE MENTAL
Exemplo de atribuições: Realizar atendimento ambulatorial; participar dos programas de atendimento à
populações atingidas por calamidades públicas; integrar-se com execução dos trabalhos de vacinação e
saneamento; realizar estudos e inquéritos sobre os níveis de saúde das comunidades e sugerir medidas
destinadas à solução dos problemas levantados; participar da elaboração e execução dos programas de
erradicação e controle de endemias na área respectiva; participar das atividades de apoio médico-sanitário
das Unidades Sanitárias da Secretaria da Saúde; emitir laudos e pareceres, quando solicitado; participar de
eventos que visem, seu aprimoramento técnico-científico e que atendem os interesses da Instituição;
fornecer dados estatísticos de suas atividades; participar de treinamento para pessoal de nível auxiliar médio
e superior; proceder a notificação das doenças compulsórias á autoridade sanitária local; prestar à clientela
assistência médica especializada, através de: Diagnóstico tratamento e prevenção de moléstias; Educação
sanitária; Opinar a respeito da aquisição de aparelhos, equipamentos e materiais a serem utilizados no
desenvolvimento de serviços relacionados a sua especialidade; desempenhar outras atividades afins.

MÉDICO PSIQUIATRA
Exemplo de atribuições: Realizar atendimento ambulatorial na área de pediatria; participar dos programas
de atendimento as populações atingidas por calamidades públicas; integrar-se com execução dos trabalhos
de vacinação e saneamento; realizar estudos e inquéritos sobre os níveis de saúde das comunidades e sugerir
medidas destinadas à solução dos problemas levantados; participar da elaboração e execução dos programas
de erradicação e controle de endemias na área respectiva; participar das atividades de apoio médico-
sanitário das Unidades Sanitárias da Secretaria de Saúde; emitir laudos e pareceres, quando solicitado;
participar de eventos que visem seu aprimoramento técnicocientífico e que atendem os interesses da
Instituição; fornecer dados estatísticos de suas atividades; participar de treinamento para pessoal de nível
auxiliar médio e superior; proceder a notificação das doenças compulsórias á autoridade sanitária local;
prestar à clientela assistência médica especializada, através de: diagnóstico tratamento e prevenção de
moléstias; educação sanitária; opinar à respeito da aquisição de aparelhos, equipamentos e materiais a
serem utilizados no desenvolvimento de serviços relacionados a sua especialidade; desempenhar outras
atividades afins.
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MONITOR SOCIAL DESPORTIVO
Exemplo de atribuições: Promove a prática da ginástica e outros exercícios físicos e de jogos em geral, nos
programas socioeducativos, para grupos de crianças, adolescentes, jovens, idosos, mulheres e portadores de
necessidades especiais. Desenvolve atividades desportivas e de lazer, orientando a execução das mesmas e
a importância de uma alimentação saudável, para possibilitar-lhes o desenvolvimento harmônico do corpo e
amanutenção de boas condições físicas e mentais. Estuda as necessidades e a capacidade física dos usuários,
atentando para a compleição orgânica dos mesmos, aplicando exercícios de verificação do tono respiratório
e muscular ou examinando fichas médicas, para determinar um programa esportivo adequado. Elabora
programas de atividades desportivas, baseando-se na comprovação de necessidades e capacidade e nos
objetivos visados, para ordenar a execução dessas atividades. Instrui os usuários sobre os exercícios e jogos
programados, inclusive sobre a utilização de aparelhos e instalações de esportes, fazendo demonstrações e
acompanhando a execução dos mesmos pelos usuários, para assegurar o máximo aproveitamento e
benefícios advindos desses exercícios. Efetua testes de avaliação física, cronometrando, após cada série de
exercícios e jogos executados pelos usuários, os problemas surgidos, as soluções encontradas e outros dados
importantes, para permitir o controle dessas atividades e avaliação de seus resultados. Atua como treinador
na área desportiva nas mais diversas modalidades como: futebol de campo, futsal, etc.Voleibol, handebol,
basquete, atletismo, tênis de mesa, entre outros esportes, e executar outras tarefas afins.

NUTRICIONISTA
Exemplo de atribuições: Proceder ao planejamento, coordenação e supervisão de programas e/ou
atribuições de nutrição nas áreas da saúde, educação e do trabalho, entre outros; realizar análises de
carências nutricionais/alimentares além do aproveitamento conveniente de recursos dietéticos; proceder ao
controle de estoque, preparo, conservação e distribuição de alimentos; contribuir no desenvolvimento de
ações educativas, visando colaborar na aquisição de hábitos alimentares adequados da população; participar
da equipe. multidisciplinar, auxiliando no planejamento, elaboração e execução de ações de vigilância
epidemiológica, sanitária e de saúde do trabalhador; zelar por sua própria segurança e de terceiros, bem
como pela preservação e conservação de materiais e equipamentos de trabalho; cumprir com o código de
ética profissional; participar efetivamente da política de saúde do município, através de programas
implantados pela Secretaria Municipal de Saúde; planejar serviços e programas de nutrição nos campos
hospitalares, de saúde pública, educação e outros similares; organizar cardápios e elaborar dietas;
desempenhar outras atividades afins.

ODONTÓLOGO
Exemplo de atribuições: Participar da elaboração de normas gerais de organização e funcionamento dos
serviços odontológicos; aplicar as normas técnicas que regem as atividades de odontologia sanitária,
garantindo seu cumprimento integral ou adaptando-as conforme necessário para atender aos interesses e
necessidades do serviço; encarar o paciente e sua saúde como um todo, buscando identificar as causas de
suas necessidades odontológicas; examinar as condições buco-dentárias do paciente, esclarecendo sobre
diagnóstico e tratamento indicado; encaminhar casos que exijam tratamento especializado para serviços ou
entidades competentes; aplicar medidas para melhorar o nível de saúde oral da população, avaliando os
resultados; promover e participar de programas de educação e prevenção de doenças bucais, esclarecendo
à população métodos eficazes para evitá-las; requisitar ao órgão competente todo o material técnico
administrativo necessário; prestar assistência odontológica curativa, priorizando o grupo materno-infantil;
prestar assistência odontológica ao escolar dentro da filosofia do sistema incremental; coordenar e participar
da assistência prestada às comunidades em situações de emergência e calamidades; promover o incremento
e atualização de outras medidas e métodos preventivos e de controle; propor e participar da definição e
execução da política de desenvolvimento de recursos humanos; realizar e participar de estudos e pesquisas
direcionadas à área de saúde pública; apresentar propostas de melhorias e inovações na área de saúde
pública. Modernizar procedimentos para dinamizar o trabalho na área de atuação; Desenvolver todas as
demais atividades relacionadas à administração sanitária.
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PSICÓLOGO
Exemplo de atribuições: Realizar consulta e/ou atendimento individual; realizar visitas domiciliares; fazer
parte da equipe multidisciplinar que atende aos programas fornecidos pela Prefeitura; fazer
acompanhamento terapêutico; realizar Psicoterapia individual e/ou grupal; promover atividades de lazer;
realizar orientação familiar; realizar atendimentos a pacientes que demandem de cuidados intensivos de
Reabilitação para habilitação; realizar terapia ocupacional.

TERAPEUTA OCUPACIONAL
Exemplo de atribuições: Planejar, desenvolver e avaliar os programas de terapia ocupacional junto a clientela
de diversificada faixa etária, a fim de promover melhor qualidade de integração entre o indivíduo e o meio;
participar da equipe multidisciplinar na elaboração de planejamento e execução de atividades de vigilância
sanitária, epidemiológica e saúde do trabalhador; colaborar na elaboração e avaliação de pesquisas e
programas de saúde, bem como promovendo a prevenção da deficiência física e mental; garantir o controle
e manutenção de informações e instrumentos, visando a eficiência de sua área profissional; assessorar em
projetos e programas, orientando a comunidade através de sua perspectiva profissional; zelar por sua própria
segurança e de terceiros, bem como pela preservação e conservação de materiais e equipamentos de seu
ambiente de trabalho; cumprir o código de ética profissional; cumprir o plano municipal de saúde; participar
efetivamente da política de saúde do Município, através dos programas implantados pela Secretaria
Municipal de Saúde; desempenhar outras tarefas afins.

PROFESSORES
Exemplo de atribuições: Possuir formação de educador, conhecimento do conteúdo, capacidade de trabalho
e habilidades metodológicas-didáticas; testemunhar idoneidade moral e social, demonstrando maturidade
no trabalho com os alunos; seguir as diretrizes educacionais do estabelecimento e da Secretaria Municipal
de Educação, Cultura, Desporto e Turismo, comprometendo-se não apenas a aceitá-las, mas também a
integrar sua ação pedagógica na consecução dos fins e objetivos; ministrar aulas, garantindo a efetivação do
processo ensino-aprendizagem e do Projeto Pedagógico da Unidade Escolar; executar o trabalho diário de
forma a se vivenciar um clima de respeito mútuo e de relações que conduzam à aprendizagem; elaborar
programas, planos de curso e planos de aula no que for de sua competência, de conformidade com as
diretrizes metodológicas da Escola e com a legislação pertinente; avaliar o desempenho dos alunos,
atribuindo-lhes notas ou conceitos nos prazos fixados; manter com os colegas o espírito de colaboração e
solidariedade. Os professores desempenham um papel fundamental na eficácia da educação. Eles colaboram
com os Serviços de Orientação Educacional e Supervisão Escolar, conforme necessário, e promovem diversas
experiências de ensino-aprendizagem para atender às diferenças individuais. Os professores também
implementam recuperações preventivas e atividades de complementação, aperfeiçoamento e
aprofundamento, com base nos resultados das avaliações. Além disso, os professores são obrigados a
comparecer pontualmente às aulas, festividades, reuniões pedagógicas, conselho de classe, atividades
extracurriculares, treinamentos, palestras e outras promoções, quando convocados pela Direção da Escola
ou pela Secretaria Municipal de Educação. Eles devem cumprir fielmente os horários e o calendário escolar
e manter a disciplina dentro e fora da sala de aula, tratando os alunos com urbanidade. Os professores
também são responsáveis por registrar com clareza, precisão e presteza toda a documentação relacionada à
execução da programação, frequência e aproveitamento dos alunos. Eles devem garantir a manutenção da
saúde física e psíquica dos alunos e zelar pela conservação, limpeza e boa reputação da escola, bem como
pela conservação dos bens materiais. Em casos de indisciplina, os professores devem advertir, repreender e
encaminhar os alunos aos serviços competentes. Eles também devem participar e/ou organizar reuniões com
os pais de seus alunos, acompanhar o desenvolvimento dos alunos e comunicar quaisquer ocorrências à
Direção ou ao Serviço de Orientação Educacional. Por fim, os professores devem cumprir as normas
estabelecidas no Regimento Escolar, as diretrizes emanadas dos órgãos superiores e a legislação federal,
estadual e municipal pertinente; desempenhar outras tarefas relativas à docência.
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ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

ATENÇÃO CANDIDATO:
a) Na prova de Língua Portuguesa, será exigida a norma ortográfica atualmente em vigor.
b) Quando houver, em quaisquer disciplinas, sugestão de normas legais, salienta-se que estas

possuem caráter meramente orientador, podendo, ou não, virem a ser utilizadas pela Banca Examinadora, a
qual poderá utilizar, além destas, outras normas legais, obras doutrinárias e publicações não citadas.

c)Quando da citação de normas legais, em quaisquer disciplinas, ainda que nãomencionadas, devem
ser consideradas as emendas e/ou alterações da legislação com entrada em vigor até a publicação deste
edital, assim como, devem ser consideradas as normas legais em sua totalidade, exceto quando os artigos
estiverem especificados.

d) Relativamente à disciplina de Conhecimentos Gerais e Atualidades, devem ser considerados
fatos/eventos ocorridos até 02 (dois) dias que antecedem à data da aplicação da prova objetiva.

e) A legislação municipal sugerida poderá ser consultada, especificamente, no site da Prefeitura de
Xaxim através do link https://www.xaxim.sc.gov.br/

Língua Portuguesa
Disciplina comum as vagas de nível alfabetizado (vagas de código 01 a 06 do quadro do item 1.4 do

edital)
Alfabeto: vogais, semivogais e consoantes. Leitura e interpretação de pequenos textos. Divisão silábica:
número de sílabas e tonicidade. Ortografia básica. Pontuação: vírgula, ponto final, ponto de interrogação e
ponto de exclamação. Tipos de frases: declarativa, interrogativa e exclamativa. Classes gramaticais:
substantivo, adjetivo, artigo, numeral. Singular e Plural.

Língua Portuguesa
Disciplina comum as vagas de nível fundamental (vagas de código 07 a 08 do quadro do item 1.4 do

edital)
Interpretação de textos (narrativos, informativos e descritivos), identificação de ideias principais e
secundárias, inferência de informações implícitas, fonética e ortografia (uso de s/z, c/ç, x/ch, acentuação,
divisão silábica), classes gramaticais (substantivo, adjetivo, verbo, pronome, advérbio, preposição,
conjunção), flexões de gênero, número e grau, conjugação verbal (presente, pretérito, futuro), sintaxe
(sujeito e predicado, tipos de frases, concordância nominal e verbal básica), semântica (sinônimos,
antônimos, homônimos), produção textual (redação de textos curtos com introdução, desenvolvimento e
conclusão), pontuação básica, regras de crase simples, ortografia (maiúsculas/minúsculas, uso do hífen),
correção de erros comuns (mal/mau, há/a), e noções básicas de literatura (gêneros como conto e poema).

Língua Portuguesa
Disciplina comum as vagas de nível médio e superior (vagas de código 09 a 38 do quadro do item 1.4 do

edital)
Elementos da comunicação. Funções da linguagem. Leitura e interpretação de textos: compreensão geral do
texto, ponto de vista ou ideia central defendida pelo autor, argumentação, elementos de coesão, inferências,
estrutura e organização do texto. Gêneros textuais e tipologias textuais: aspectos formais, objetivos e usos.
Ortografia. Questões notacionais da língua. Acentuação gráfica. Morfologia: estrutura e formação das
palavras. Classes de palavras: identificação, classificação, emprego e sentido que exprimem. Sintaxe da
oração: período simples (termos fundamentais e acessórios da oração, tipos de predicado) e do período
(período composto por coordenação e por subordinação). Aposto e vocativo. Concordância verbal e nominal.
Regência nominal e verbal. Crase. Pontuação e efeitos de sentido. Semântica: adequação vocabular;
denotação e conotação, sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia, polissemia e ambiguidade. Figuras
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de linguagem. Vícios de linguagem. Coesão e coerência: elementos coesivos. Variação linguística e adequação
ao contexto. Verbos. As diferentes vozes presentes no texto: discurso direto, indireto e indireto livre.

Legislação
Disciplina comum as vagas de nível alfabetizado, fundamental, médio e superior (vagas de código 01 a 38

do quadro do item 1.4 do edital)
Lei Orgânica Municipal
Lei Municipal nº 147/2014 – Código de Posturas
Constituição Federal

Conhecimentos relacionados à área pública
Disciplina comum as vagas de nível alfabetizado e fundamental (vagas de código 01 a 08 do quadro do

item 1.4 do edital)
Organização da Administração Pública. Estrutura administrativa (União, Estados, Municípios e DF). Órgãos
públicos e agentes públicos. Administração direta e indireta (autarquias, fundações, empresas públicas,
sociedades de economia mista). Atos Administrativos: Conceito e requisitos (competência, finalidade, forma,
motivo e objeto). Poderes da Administração Pública: Poder vinculado e discricionário. Poder hierárquico,
disciplinar e regulamentar. Poder de polícia (conceito, finalidade e limites). Serviços Públicos: Conceito e
princípios. Direitos dos usuários. Responsabilidade Civil do Estado: Teorias (responsabilidade objetiva e
subjetiva). Agentes Públicos: Conceito e classificação. Direitos e deveres. Regime jurídico (estatutário,
celetista, temporário).

Conhecimentos relacionados à área pública
Disciplina comum as vagas de nível médio e superior (vagas de código 09 a 38 do quadro do item 1.4 do

edital)
Noções Gerais do Direito Administrativo: Conceito, origem e evolução. Fontes do Direito Administrativo.
Princípios do Direito Administrativo: Princípios explícitos (CF/88): Legalidade, Impessoalidade, Moralidade,
Publicidade e Eficiência. Princípios implícitos: Razoabilidade, Proporcionalidade, Motivação, Autotutela,
Supremacia do Interesse Público. Organização da Administração Pública. Estrutura administrativa (União,
Estados, Municípios e DF). Órgãos públicos e agentes públicos. Administração direta e indireta (autarquias,
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista). Atos Administrativos: Conceito e requisitos
(competência, finalidade, forma, motivo e objeto). Atributos (presunção de legitimidade, imperatividade,
autoexecutoriedade). Classificação e espécies. Extinção e invalidação (anulação e revogação). Poderes da
Administração Pública: Poder vinculado e discricionário. Poder hierárquico, disciplinar e regulamentar. Poder
de polícia (conceito, finalidade e limites). Serviços Públicos: Conceito e princípios. Titularidade e execução
(concessão, permissão, autorização). Direitos dos usuários. Responsabilidade Civil do Estado: Teorias
(responsabilidade objetiva e subjetiva). Ação de reparação e exclusão da responsabilidade. Danos ao erário
e improbidade administrativa (Lei 8.429/92). Licitações e Contratos Administrativos: Princípios da licitação
(Lei 14.133/2021 – Nova Lei de Licitações). Modalidades e procedimentos. Contratos administrativos:
características e execução. Agentes Públicos: Conceito e classificação. Direitos e deveres. Regime jurídico
(estatutário, celetista, temporário).

Conhecimentos Gerais e Atualidades
Disciplina comum as vagas de nível alfabetizado, fundamental, médio e superior (vagas de código 01 a 38

do quadro do item 1.4 do edital)
História do município de Xaxim: colonização, espaço geográfico, população, relevo, hidrografia, vegetação,
clima, limites, dados históricos, dados do município, primeiras autoridades, símbolos municipais. Estado de
Santa Catarina: colonização, relevo, hidrografia, clima, vegetação, etnias formadoras, espaços geográficos,
catarinas ilustres, primeiros habitantes, formação do Estado, acontecimentos históricos, história do Brasil.
Informações sobre temas relevantes e/ou da atualidade nas áreas de política, cidadania, educação, cultura,
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economia, saúde, esporte, meio ambiente, consciência ecológica e sustentabilidade. Atualidades - Fatos
ocorridos no município/estado/país/mundo. Publicações pertinentes ao Município, disponíveis nos links:
https://www.xaxim.sc.gov.br/ e https://www.camaraxaxim.sc.gov.br/

Conhecimentos Específicos
Disciplina comum as vagas de Motorista (todos os tipos de veículos)

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo. Código de Trânsito
Brasileiro, seu regulamento e Resoluções do CONTRAN. Direção defensiva. Conhecimentos de mecânica.
Produtos, materiais, ferramentas e equipamentos de trabalho. Coleta seletiva, separação e destinação
correta de resíduos. Noções de segurança do trabalho, Uso de equipamentos de proteção individual (EPIs).
Risco e Perigo no trabalho. Higiene pessoal e do ambiente de trabalho. Noções de Primeiros Socorros. Ética.
Cidadania. Meio ambiente.
Conhecimentos inerentes a função observando-se a prática do dia-a-dia. Legislação.
- BRASIL. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. Institui o Código de Trânsito Brasileiro.
- BRASIL. Resoluções do Contran em vigor, disponíveis no link
http://www.denatran.gov.br/resolucoes.htm.
- Publicações extraídas no link https://infraestrutura.gov.br/denatran
- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume I - Sinalização Vertical de regulamentação
- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume II - Sinalização Vertical de Advertência
- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume III - Sinalização Vertical de Indicação
- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume IV - Sinalização Horizontal
- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume V - Sinalização Semafórica
- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume VII - Sinalização Temporária
- Manual direção defensiva para motoristas disponível no link
https://simuladocnh.com/assets/Uploads/DIRECAO_DEFENSIVA.pdf
- Manual de primeiros socorros no trânsito disponível no link
https://simuladocnh.com/assets/Uploads/PRIMEIROS-SOCORROS.pdf
- Manual de condutor disponível no link http://www.detran.df.gov.br/wp-
content/uploads/2020/01/MANUAL-OBTEN%C3%87%C3%83O_Cnh.pdf

Conhecimentos Específicos
Disciplina comum as vagas de Operador de Máquinas (todos os tipos de máquinas)

PARTE 1 (comum a todas as vagas de operador): Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no
Anexo I – das atribuições do cargo. Código de Trânsito Brasileiro, seu regulamento e Resoluções do
CONTRAN. Direção defensiva. Conhecimentos de mecânica. Produtos, materiais, ferramentas e
equipamentos de trabalho. Coleta seletiva, separação e destinação correta de resíduos. Noções de segurança
do trabalho. Normas Regulamentadoras n.º 1, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 11 e 12. Uso de equipamentos de proteção
individual (EPIs). Risco e Perigo no trabalho. Higiene pessoal e do ambiente de trabalho. Noções de Primeiros
Socorros. Ética. Cidadania. Meio ambiente. Conhecimentos inerentes a função observando-se a prática do
dia-a-dia. Legislação. Planejamento e organização do trabalho. Legislação.
- BRASIL. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. Institui o Código de Trânsito Brasileiro.
- BRASIL. Resoluções do Contran em vigor, disponíveis no link
http://www.denatran.gov.br/resolucoes.htm.
- Publicações extraídas no link https://infraestrutura.gov.br/denatran
- Publicações do Denatran:
- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume I - Sinalização Vertical de regulamentação
- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume II - Sinalização Vertical de Advertência
- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume III - Sinalização Vertical de Indicação
- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume IV - Sinalização Horizontal
- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume V - Sinalização Semafórica
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- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume VII - Sinalização Temporária
- Manual direção defensiva para motoristas disponível no link
https://simuladocnh.com/assets/Uploads/DIRECAO_DEFENSIVA.pdf
- Manual de primeiros socorros no trânsito disponível no link
https://simuladocnh.com/assets/Uploads/PRIMEIROS-SOCORROS.pdf
- Manual de condutor disponível no link http://www.detran.df.gov.br/wp-
content/uploads/2020/01/MANUAL-OBTEN%C3%87%C3%83O_Cnh.pdf
Parte 2 (Para a vaga de Operador Mini Escavadeira Bobcat):Operação de Bobcat: características, manuseio,
manutenção e mecânica.
Parte 2 (Para a vaga de Motoniveladora): Operação de Motoniveladora: características, manuseio,
manutenção e mecânica.
Parte 2 (Para a vaga de Retroescavadeira): Operação de Retroescavadeira: características, manuseio,
manutenção e mecânica.
Parte 2 (Para a vaga de Retroescavadeira Hidráulica): Operação de Retroescavadeira Hidráulica:
características, manuseio, manutenção e mecânica.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Agente Administrativo

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo. Administração
Pública. Princípios e Poderes da Administração Pública. Atos Administrativos. Processo e procedimento
administrativo. Licitações. Contratos Administrativos. Serviços Públicos. Servidores Públicos. Interesse
público. Acesso à Informações. Controle da administração pública: conceito, tipos e formas de controle.
Improbidade Administrativa. Planejamento e Controle Governamentais. Responsabilidade civil da
administração. Proteção de Dados e Responsabilidade Civil. Redação Oficial: princípios, características e
qualidades, linguagem, digitação qualitativa - normas e recomendações, expressões e vocábulos latinos de
uso frequente, elementos de ortografia e gramática, padrão ofício, fax, correio eletrônico, documentos
(conceitos e definições, generalidades, tipos, partes, apresentação, forma e estrutura, padronização,
diagramação). Documentação e arquivo: pesquisa, documentação, arquivo, sistemas e métodos de
arquivamento. Atendimento ao público interno e externo. Cuidados com o ambiente de trabalho, noções de
segurança do trabalho e ergonomia. Legislação.
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Artigos relacionados ao conteúdo indicado.
- BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Lei de Improbidade Administrativa.
- BRASIL. Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021. Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
- BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, nos termos do Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.
- BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações.
- BRASIL. Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.
- BRASIL. Lei nº 8.429/1992 - Improbidade Administrativa.
- BRASIL. Lei nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação.
- BRASIL. Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
- BRASIL. Presidência da República. Manual de Redação da Presidência da República. Brasília
- BRASIL. Lei nº 13.869, de 05 de setembro de 2019. Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade

Conhecimentos Específicos
Vaga: Atendente de Consultório Dentário

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, Recepção do
Paciente: ficha clínica, organização de arquivo; Preparo e manutenção das salas de atendimento com
suprimento do material necessário; Manipulação e classificação de materiais odontológicos; Revelação e
montagem de radiografias intra-orais; Preparo do paciente para o atendimento; Auxílio no atendimento:
instrumentação do cirurgião-dentista e/ou técnico de higiene bucal junto a cadeira operatória; Aplicação de
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métodos preventivos para controle de cárie dental e doenças periodontais; Orientação ao paciente sobre
higiene bucal. Confecção de modelos em gesso; Esterilização de Material; Conhecimentos Básicos de
funcionamento de um consultório odontológico e dos equipamentos, instrumentais e materiais nele
utilizados; Instrumentação de Materiais. Ética.
- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e
recuperação da saúde e dá outras providências.
- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).
- BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - http://portal.anvisa.gov.br/
- Lei nº 11.889, de 24 de dezembro de 2008. Regulamenta o exercício das profissões de Técnico
em Saúde Bucal - TSB e de Auxiliar em Saúde Bucal - ASB.
- Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre as
políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde.
- Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 17: Saúde Bucal.
- Ministério da Saúde. Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal.
- Ministério da Saúde. Controle de Infecções e a Prática Odontológica em Tempos de AIDS: Manual de
Condutas.
- Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.
- Constituição da República Federativa do Brasil. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos
Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização Político Administrativa – Art. 18 a 19. Da
União, dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios- Art. 20 a 33. Da administração Pública. Art. 37
a 41. Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200).
- BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão
do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de
recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências.
- BRASIL. Presidência da República Federativa do Brasil - http://www4.planalto.gov.br/legislacao
- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Fiscal Sanitarista

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo. Vigilância Sanitária:
Conceitos e princípios da vigilância sanitária. Portarias e Resoluções da ANVISA: Boas Práticas em
estabelecimentos comerciais e de saúde. Controle de alimentos, água, medicamentos e saneamento.
Fiscalização de: Estabelecimentos comerciais (bares, restaurantes, mercados); Serviços de saúde (clínicas,
farmácias); Saneamento básico e meio ambiente. Saúde pública e epidemiologia: Conceitos básicos de
epidemiologia. Doenças de notificação compulsória. Programas de saúde pública municipais (ex.: combate à
dengue, vacinação). Sistema de Informação em Saúde (SIS): SINAN (Sistema de Informações de Agravos de
Notificação).Meio ambiente e saneamento: Noções de saneamento básico (água, esgoto, resíduos sólidos).
Impacto ambiental de atividades comerciais e industriais. Legislação ambiental municipal e estadual (SC).
Atendimento ao público e ética Estatuto do Servidor Público Municipal (Xaxim/SC): Direitos, deveres e
infrações disciplinares. Atendimento ao cidadão e comunicação eficaz. Noções de administração pública:
Princípios da Administração Pública (Art. 37 da CF). Uso de EPI`s (NR 06)
- Constituição da República Federativa do Brasil. Saúde como direito social (Art. 6). Competências em saúde
pública (Art. 23 e 24). Sistema Único de Saúde (SUS – Art. 196 a 200).
- Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da
saúde e dá outras providências.
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- Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990.Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema
Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da
saúde e dá outras providências.
- Lei nº 14.026/2020 - Marco do Saneamento Básico.
- Lei Orgânica Municipal
- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.
- NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Monitor do Abrigo Municipal

Organização do local de trabalho; Noções básicas de preparação de alimentos; Coleta e armazenamento e
tipos de recipientes; Materiais utilizados na limpeza em geral; Trabalho de Cozinha: preparo de café, lanches
e refeições em geral; Guarda e conservação de alimentos; Controle de Estoque de Material de Limpeza e de
cozinha; Higiene Pessoal, ambiental e de materiais de consumo; Noções básicas de cuidados com a pessoa
humana. Estrutura de funcionamento do abrigo municipal: organização dos espaços físicos, recursos
materiais, recursos humanos, higiene, alimentação, segurança, proteção e cuidados básicos da criança e do
adolescente. Nutrição e Alimentação. Repouso e Sono. Higiene e cuidados corporais. Saúde e bem-estar.
Prevenção de acidentes e Primeiros Socorros. Resoluções da ANVISA que tratam de manuseio com
alimentos/copa/cozinha/limpeza. Legislação.
- BRASIL. Resolução-RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004. Dispõe sobre Regulamento Técnico
de Boas Práticas para Serviços de Alimentação.
- Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e
dá outras providências.
- Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da educação
nacional.
- Lei no 11.340, de 07 de agosto de 2006. Criamecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra
a mulher.
- Dez Passos para uma Alimentação Saudável (Ministério da Saúde).
- Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência
Familiar e Comunitária (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome).
- Lei no 11.343, de 23 de agosto de 2006 - Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas -
SISNAD; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e
dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito
de drogas; define crimes e dá outras providências.
- Drogas: Cartilha para educadores – disponível no link:
http://portaldoprofessor.mec.gov.br/storage/materiais/0000011864.pdf
- Lei no 8.742/1993 - Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências.
- BRASIL. Decreto no 11.016/2022 - Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal.
- BRASIL. Decreto no 9.761/2019 - Política Nacional sobre Drogas.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Técnico em Enfermagem

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo. Noções de anatomia
e fisiologia humana: alterações anatômicas e sinais vitais. Necessidades humanas básicas: oxigenação,
nutrição, dietética, hidratação, eliminações, medidas de higiene e conforto, e outras relacionadas à
enfermagem. Conhecimentos sobre microbiologia, parasitologia e epidemiologia. Educação, prevenção e
controle de infecções em serviços de saúde e na comunidade. Preparo emanuseio demateriais: esterilização,
higiene e profilaxia. Doenças em geral: prevenção, sinais, sintomas, orientações, cuidados, atendimento aos
pacientes, tratamento. Assistência e procedimentos de enfermagem em exames. Preparo do leito,
movimentação, transporte e contenção do paciente. Assistência de enfermagem: rotinas, cuidados, técnicas
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e procedimentos em serviços básicos de saúde, bem como em clínica-cirúrgica, urgência e emergência e ao
paciente crítico. Farmacologia aplicada à enfermagem: cálculo e administração de medicação e soluções,
bem como suas características e seus efeitos. Prevenção de acidentes e primeiros socorros. Saúde Pública:
Políticas Nacionais de Saúde; Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento
da Atenção Básica; Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em saúde; Prevenção,
Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência
à Saúde; Ações e programas de saúde; Saúde da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem
e do idoso; DSTs, AIDS, saúde mental, tuberculose, hanseníase, diabetes, hipertensão, desnutrição infantil;
Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública; Imunizações, imunologia e vacinas;
Prevenção e Combate a Doenças; Direitos dos usuários da saúde. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços
de Saúde. Ética Profissional. Legislação.
- Lei n.º 7.498 de 25 de junho de 1986 (e atualizações) - Dispõe sobre a regulamentação do exercício da
enfermagem, e dá outras providências.
- Decreto Lei n.º 94.406 de 08 de junho de 1987 - Regulamenta a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986 que
dispõe sobre o exercício da enfermagem, e dá outras providências.
- Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da
saúde e dá outras providências.
- Lei nº 8142/1990 -Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS)
e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras
providências.
- Portaria nº 2436/2017 - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão
de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).
- RESOLUÇÃO COFEN n.º 564/2017 – Código de Ética de Enfermagem (e Atualizações).
- RESOLUÇÃO COFENNº 696/2022 -Dispõe sobre a atuação da Enfermagem na Saúde Digital, normatizando
a Telenfermagem.
- Nota Técnica do COFEN n.º 001/2022 - Sobre as inconsistências e risco assistencial aos pacientes que a
Instrução Suplementar (IS) n°135-005A da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) apresenta ao Serviço
de Transporte Aeromédico Brasileiro.
- Nota Técnica do COFEN – 2020 - Recomendações de biossegurança no uso de dispositivos extraglóticos
pelo enfermeiro no atendimento de emergência.
- Nota Técnica do COFEN/ CTLN n.º 03/2017 - sobre a importância da administração da penicilina benzatina
nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) do Sistema Único de Saúde (SUS), principalmente para o tratamento
da sífilis adquirida e sífilis na gestação.
- Nota Técnica do COFEN – 2020 – Uso de EPI em área crítica.
- Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de
1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a
assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre as
políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde.
- Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre os
sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde.
- Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre as
ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde.
- Constituição da República Federativa do Brasil. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos
Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização Político Administrativa – Art. 18 a 19. Da
União, dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios- Art. 20 a 33. Da administração Pública. Art. 37
a 41. Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200).
- BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão
do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na
área da saúde e dá outras providências.
- BRASIL. Presidência da República Federativa do Brasil - http://www4.planalto.gov.br/legislacao
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- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Técnico em Informática

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo. Hardware:
configuração, instalação, montagem e manutenção de microcomputadores e seus componentes; Placa Mãe;
Microprocessadores; Barramentos; Memória Principal, cache e auxiliar; Tipos de memórias; Gerenciamento
de Memória; Interfaces paralela, serial, USB, PS2, IDE, SCSI, SATA; Dispositivos de armazenamento de dados;
Dispositivos de entrada e saída; Instalação e configuração de equipamentos de informática (monitores,
impressoras, scanners, leitores de cartão). Software:Multiprogramação e Multiprocessamento; Multitarefa
e escalonamento de processos; Processamento em “batch”, “online”, “off-line” e “real time”. Conceitos e
aplicação: pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação de
arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos; Compartilhamento de arquivos, pastas e
periféricos; Cloud. Conhecimentos básicos de tecnologias WEB: HTML5, CSS, Javascript, Linguagens PHP e
Java para Web e linguagem SQL (Structured Query Language). Características, instalação e operação dos
sistemas: GNU/Linux, Windows 8.1, Windows 10, Windows 11. Redes de computadores: conceitos,
tecnologias, tipos de redes LAN,MAN,WAN,WLAN;Meios de transmissão (par trançado, fibra óptica e enlace
de rádio); Modelo OSI/ISO; Arquitetura TCP/IP; Cabeamento estruturado; Topologias de rede; Tecnologias
Ethernet; Equipamentos de rede (hubs, switches, roteadores e access-points); Internet, Intranet e Extranet;
Endereçamento IP, subredes, máscaras de subrede; Conceitos básicos de roteamento, encapsulamento, NAT
(Network AddressTranslation), IPv4, IPv6, utilização de aplicativos de rede (ipconfig, ifconfig, ping, host,
telnet, traceroute); Protocolos TCP e UDP, conceito de portas; Aplicações de rede (DNS, NTP, DHCP, SMB,
SSH, NFS, WINS, FTP, HTTP, HTTPS, SMTP, IMAP, POP, SNMP). Conceitos de segurança em redes: firewall,
proxies, métodos de autenticação - senhas, tokens, certificados digitais e biometria, rotinas e tipos de
backup; Códigosmaliciosos: conceitos, prevenção e eliminação.Web services: Protocolo SOAP, Técnica REST,
JSON. Conceitos de linguagem de programação: estruturada, orientada a objetos, funcional. Noções de
conteinerização de software com Docker. Controle de versionamento de código: GIT. Segurança da
informação: conceitos e ferramentas. Noções de criptografia e Certificação digital. Conhecimentos de
instalação, configuração e utilização do Pacote Office (versões 2010 ou superior) e Microsoft 365.
Conhecimentos de instalação, configuração e utilização dos navegadores/browsers mais utilizados.
Relações Humanas no Trabalho: Comunicação, relacionamento interpessoal, comportamento individual e
em grupo, normas de conduta no ambiente de trabalho, trabalho em equipe e atendimento ao público.
Normas Legais:
BRASIL. Lei nº 9.609/1998 - Proteção da propriedade intelectual de programa de computador e sua
comercialização no País.
- BRASIL. Decreto-Lei nº 2.848/1940 - Código Penal (Art. 154-A; 154-B; 155 e 171).
- BRASIL. Lei nº 12.965/2014 - Princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil.
- BRASIL. Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

Conhecimentos Específicos
Vaga: Assistente Social

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo. Legislação e Saúde
Pública: Políticas sociais públicas; Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura e
funcionamento da Atenção Básica; Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde; Vigilância e
prioridades em saúde. Direitos dos usuários da saúde. Ética Profissional. Legislação. Serviço Social: Política
Nacional de Assistência Social. Sistema Único da Assistência Social (SUAS). Norma Operacional Básica do
Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS). Centro de Referência Especializado de Assistência Social
(CREAS). Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).
Proteção e Atenção Integral à Família. Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos.
Proteção Social Especial para Pessoas comDeficiência, Idosas e suas Famílias. População em Situação de Rua.
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Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Abordagem Social. Medidas Socioeducativas. Calamidades
Públicas e Emergências. Vigilância Socioassistencial. Inclusão social. Enfrentamento da pobreza. Violência
intrafamiliar, abandono, trabalho infantil e ato infracional. Participação Social. Controle Social. Proteção
Social Básica. Proteção Social Especial. Benefícios Assistenciais. Objetivos da Assistência Social. Entidades de
Assistência Social. Acolhimento. Violência. Família. Dialética. Mediação. Serviço Social. Assistência Social.
Direitos. Participação. Saúde. Sistemas Público e Privado. Seguridade Social. Políticas Públicas. Gestão Social.
Estudo Social. Laudos Periciais. Questão Social. Estado. Sociedade Civil. Espaço Institucional e Profissional.
Dialética e Trabalho Social. Ética. Projeto ético-político do Serviço Social. Globalização. Saúde mental.
Interdisciplinaridade. Trabalho. Grupos. Redes. Cidadania. Vida Social. Planejamento, gestão e execução de
políticas, programas, projetos e serviços sociais.
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. (Dos Princípios Fundamentais - Art. 1o ao 4o. Dos
Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5o a 17. Da Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art.
34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225 a 230).
- BRASIL. Decreto no 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de
1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a
assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- BRASIL. Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e
recuperação da saúde e dá outras providências.
- BRASIL. Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá
outras providências.
- BRASIL. Lei no 8.662, de 07 de junho de 1993. Lei de Regulamentação da Profissão do Assistente Social. -
BRASIL. Lei no 8.742, de 07 de dezembro de 1993. Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).
- BRASIL. Lei no 8.842, de 4 de janeiro de 1994. Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho
Nacional do Idoso e dá outras providências.
- BRASIL. Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras
providências.
- BRASIL. Lei no 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e
familiar contra a mulher, e dá outras providências.
- BRASIL. Lei no 12.594, de 18 de janeiro de 2012. Institui o Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo (Sinase), regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente
que pratique ato infracional.
- BRASIL. Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
- Código de Ética Profissional
- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.
- Publicações disponíveis no site doMinistério do Desenvolvimento Social que disponham sobre os conteúdos
indicados.
- Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS 2012).
- BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Política Nacional de Assistência Social.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Coordenador Pedagógico

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo. Gestão e
administração escolar. Gestão da proposta pedagógica. Processos democráticos e participativos na escola.
Projeto Político-Pedagógico. Currículo e gestão escolar. Gestão do processo de ensino e aprendizagem.
Planejamento e Prática em Supervisão Escolar. Liderança, Gerenciamento e Gestão de Pessoas. Fatores que
interferem no processo ensino-aprendizagem e alternativas de superação das dificuldades encontradas.
Indicadores educacionais e sociais. Construção de ações de melhoria da aprendizagem. Avaliação em todos
os processos escolares. Construção de projetos pedagógicos da escola. Gestão do processo pedagógico.
Formação de professores. Professor, aluno e práticas pedagógicas. Orientação de recursos humanos para
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alcance de resultados pedagógicos. O cotidiano da sala de aula e o universo afetivo e sociocultural da criança.
Motivação da aprendizagem. Os processos que constituem o cotidiano escolar e suas influências na
escolarização. Convivência escolar e mediação de conflitos no contexto escolar. A supervisão e a questão do
fracasso e da inclusão escolar. Saúde docente: questões do adoecimento. BNCC.
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. (Artigo 205 a 217)
- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá
outras providências.
- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
- BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.
- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais
Gerais para a Educação Básica.
- Lei n.º 13.722 de 04 de outubro de 2018 (Lei Lucas) - Torna obrigatória a capacitação em noções básicas de
primeiros socorros de professores e funcionários de estabelecimentos de ensino públicos e privados de
educação básica e de estabelecimentos de recreação infantil.
- Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009 -Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa
Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica; altera as Leis nos 10.880, de 9 de junho de 2004,
11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da Medida Provisória
no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá outras providências.
- Lei nº 14.533, de 11 de janeiro de 2023 - Institui a Política Nacional de Educação Digital e altera as Leis nº
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 9.448, de 14 de março
de 1997, 10.260, de 12 de julho de 2001, e 10.753, de 30 de outubro de 2003.
- Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020 - Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da
Constituição Federal; revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; e dá outras providências.
- Decreto nº 11.713, de 26 de setembro de 2023 - Institui a Estratégia Nacional de Escolas Conectadas e Lei
nº 14.180, de 1º de julho de 2021 demais Leis que o complementa.
- Lei nº 14.191, de 3 de agosto de 2021 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre a modalidade de educação bilíngue de surdos.
- Resolução nº 12, de 07 de outubro de 2020 - Dispõe sobre o Programa Nacional do Livro e do Material
Didático – PNLD e Decreto nº 9.099, de 18 de julho de 2017 - Dispõe sobre o Programa Nacional do Livro e
do Material Didático e demais atualizações.
- Lei 4087/2015 – Plano Municipal de Educação

Conhecimentos Específicos
Vaga: Enfermeiro

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, Legislação do SUS:
Princípios e diretrizes do SUS, o SUS na Constituição Federal, Leis, Conselhos de Saúde, Políticas públicas em
saúde e sua evolução histórica. Lei orgânica de saúde a partir da Constituição Federal de 1988. Saúde e
Doença: Promoção à saúde. Prevenção e controle de infecções. Princípios da Infecção Hospitalar, Conceitos
em Infecção Hospitalar, Higienização das mãos. Prevenção de agravos. Atuação da Enfermagem na detecção
e no controle de doenças; Introdução à Enfermagem: origem e evolução da Enfermagem. Aspectos legais e
éticos de exercício da Enfermagem. Fundamentos e exercício da enfermagem: Lei do exercício profissional -
análise crítica. Código de Ética. O exercício da enfermagem: Teorias em enfermagem. Enfermeiro como líder
e agente de mudança. Concepções teórico-práticas da assistência de enfermagem. Administração dos
serviços de enfermagem, Organização dos serviços de enfermagem. Estrutura e funcionamento dos serviços
de enfermagem. Técnicas básicas de Enfermagem. Enfermagem em equipe - dimensionamento dos recursos
humanos. Enfermagem, enfermeiro, tomada de decisão na administração da assistência e do serviço.
Enfermagem na auditoria dos serviços e da assistência. Enfermagem Médico–Cirúrgica: Assistência de
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Enfermagem em situações de emergência e nos distúrbios: do sangue, respiratórios, cardiovasculares,
gastrointestinais, endócrinos, imunológicos, musculoesqueléticos, nas doenças infecciosas e nas doenças da
pele. Atuação de enfermagem em Centro Cirúrgico e em Central de Material; EnfermagemMaterno–Infantil
e Pediatria: Atendimento de enfermagem à saúde materno–infantil e pediatria: pré–natal, parto e puerpério
e período neonatal; Normas, protocolos e manuais do Ministério da Saúde para atuação em: programa
nacional de imunizações, saúde da mulher, da criança, do adolescente, do idoso, IST e AIDS, hanseníase,
tuberculose, hipertensão, diabetes, saúde mental, dengue, febre amarela. Doenças preveníveis por
imunização: vacinas (rede de frio e esquema doMinistério da Saúde, Administração e Validade, composição,
vias e locais de aplicação. Epidemiologia e enfermagem. Estatística e enfermagem.
- Constituição da República Federativa do Brasil. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1o a 4o. Dos Direitos e
Garantias Fundamentais - Art. 5o a 17. Da Organização Político Administrativa – Art. 18 a 19. Da União, dos
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios- Art. 20 a 33. Da administração Pública. Art. 37 a 41.
Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200).
- Decreto no 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras
providências.
- Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da
saúde e dá outras providências.
- Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.
- Lei no 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar
contra a mulher, e dá outras providências.
- Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
- Portaria de Consolidação no 2, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre as políticas
nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde.
- Portaria de Consolidação no 4, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre os sistemas e
os subsistemas do Sistema Único de Saúde.
- Portaria de Consolidação no 5, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre as ações e os
serviços de saúde do Sistema Único de Saúde.
- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.
- Publicações no link http://www.cofen.gov.br/ sobre os conteúdos indicados.
- Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.
- BRASIL. Portaria no 2.616/1998 - Diretrizes e normas para o controle de infecção hospitalar.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Farmacêutico/Bioquímico

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo. Legislação e Saúde
Pública: Planejamento e Gestão em Saúde; Saúde pública e saúde coletiva; Políticas Nacionais de Saúde;
Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; Funções e
responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e
Recuperação da Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e
programas de saúde. Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública. Imunizações.
Direitos dos usuários da saúde. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. RENAME. Assistência
Farmacêutica. Ética Profissional. Legislação Farmacêutica. 8Legislação. Farmácia: BIOQUÍMICA: Imunologia:
AIDS e outras imunodeficiências; visão geral do sistema imune; células órgãos do sistema imune; reações de
hipersensibilidade, vacinas; câncer e o sistema imune; hepatites, rubéolas, bactérias, protozoários. Fungos:
infecções, aspectos morfológicos, micoses superficiais, métodos de diagnóstico, micoses cutâneas, micoses
profundas e sistêmicas, testes fisiológicos, dermatofitóses. Amostras, análise para fracionamento, provas da
função renal, provas hepáticas, provas do trato biliar, provas glicêmicas, hormônios, colesterol e suas frações.
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Exames hematológicos (anemias, leucemias, linfomas, coagulação sanguínea), hemograma, avaliação de
eritrócitos, leucócitos, plaquetas, achados hematológicos normais e patológicos. Urinálise. Parasitológicos.
Bactérias, parasitas e vírus. Avaliação de líquor. Metodologias de diagnóstico em análises clínicas. Coleta,
acondicionamento e preparação de materiais para as análises laboratoriais. COMERCIAL: Assistência
farmacêutica, Regulamento de Boas Práticas em Farmácia. Atribuições do profissional farmacêutico,
responsabilidade técnica. Manipulação medicamentosa. Farmacologia. Sedativos. Hipnóticos.
Psicoestimulantes. Sedativos ansiolíticos. Antipsicóticos. Antidepressivos. Anti-Histamínicos.
Vasoconstritores. Vasodilatadores. Antiácidos. Digestivos. Antitussígenos. Expectorantes. Antilipêmicos.
Antidiabéticos. Diuréticos. Antiinflamatórios locais. Antiparasitários. Antifúngicos. Antimicrobianos.
Antieptiléticos. Corticosteróides. Interações medicamentosas. Efeitos Adversos. Administração de Recursos
Materiais. Sistemas de Distribuição de Medicamentos. Quimioterapia. Medicamentos Genéricos e Similares.
MANIPULAÇÃO: Boas Práticas em Manipulação. Princípios básicos e conceitos em Farmacotécnica. Formas
medicamentosas externas e atividades na pele. Processos de manipulação, vias de administração dos
medicamentos. Incompatibilidades físico-químicas. Cálculos matemáticos em farmácia magistral.
Matériasprimas. Sistemas emulsionados. Produtos para limpeza da pele. Cremes, cosméticos. Fabricação de
produtos cosméticos. Higiene do cabelo. Formas farmacêuticas. Desenvolvimento farmacotécnico. Sólidos
orais, xaropes, suspensões, soluções orais, sistemas transdérmicos. Pomadas, cremes, loções, preparações
de uso tópico. LEGISLAÇÃO FARMACÊUTICA.
- Constituição da República Federativa do Brasil. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1o a 4o. Dos Direitos e
Garantias Fundamentais - Art. 5o a 17. Da Organização Político Administrativa – Art. 18 a 19. Da União, dos
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios- Art. 20 a 33. Da administração Pública. Art. 37 a 41.
Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200).
- Decreto no 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras
providências.
- Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da
saúde e dá outras providências.
- Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.
- Lei no 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar
contra a mulher, e dá outras providências.
- Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
- BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução-RDC nº 67, de 8 de outubro de 2007. Dispõe
sobre Boas Práticas deManipulação de PreparaçõesMagistrais e Oficinais para Uso Humano em farmácias.
- BRASIL. Ministério da Saúde. SCTIE. Departamento de Assistência Farmacêutica. Assistência Farmacêutica
na Atenção Básica - Instruções Técnicas para sua Organização. Brasília.
- BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Assistência Farmacêutica no SUS. CONASS.
- BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.
- LEI Nº 8.142/1990 E LEI Nº 8.689/1993 - dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do sistema
único de saúde (sus) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da
saúde.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Fisioterapeuta

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo. Legislação e Saúde
Pública: Planejamento e Gestão em Saúde; Saúde pública e saúde coletiva; Políticas Nacionais de Saúde;
Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; Funções e
responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e
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Recuperação da Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e
programas de saúde. Saúde da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso.
Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da saúde. Segurança e Saúde no
Trabalho em Serviços de Saúde. Ética Profissional. Legislação. Fisioterapia: Anatomia e fisiologia. Avaliação
funcional em ortopedia e traumatologia. Fisiopatologia e tratamento das lesões traumáticas e ortopédicas.
Reabilitação aquática, traumatologia e ortopedia. Reabilitação, fisiologia e fisiopatologia cardiopulmonar.
Princípios de tratamento e avaliação em indivíduos com problemas pneumológicos e cardiovasculares.
Fisioterapia em unidades de terapia intensiva. Ventilação mecânica invasiva e não invasiva: princípios,
indicações, modos ventilatórios, ajustes e complicações. Manejo do doente neurológico: avaliação e
tratamento. Princípios do tratamento físico em neurologia e dispositivos auxiliares (orteses e próteses).
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. (Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225 a 230).
- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá
outras providências.
- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e
recuperação da saúde e dá outras providências.
- BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003.Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.
- BRASIL. Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e
familiar contra a mulher, e dá outras providências
- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
- CONSELHO FEDERAL DE FISISOTERAPIA. Resoluções.
- Código de Ética Profissional.
- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.
- BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Fonoaudiólogo

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo; Saúde; Sistema
Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; Funções e
responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e
Recuperação da Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e
programas de saúde. Saúde da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso.
Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da saúde. Segurança e Saúde no
Trabalho em Serviços de Saúde. Ética Profissional. Legislação. Fonoaudiologia: Anatomofisiologia da
linguagem. Anatomia, fisiologia e/ou anatomofisiologia. Neuroanatomofisiologia da audição e/ou do sistema
vestibulococlear; Avaliação e tratamento fonoaudiológico dos distúrbios vocais. Avaliação das alterações
auditivas em adultos e crianças. Seleção e adaptação de próteses auditivas. Avaliação e intervenção
fonoaudiológica nas alterações de linguagem da criança. Avaliação e terapia dos desvios fonológicos e
fonéticos. Avaliação e terapia das disartrias, apraxias e afasias. Alterações das funções estomatognáticas:
avaliação e terapia miofuncional. Distúrbios de sucção, deglutição e mastigação em recém-nascidos,
lactentes e crianças. Avaliação clínica, exames complementares e intervenção fonoaudiológica nas disfagias
neurogênicas e mecânicas. Fonoaudiologia Escolar: distúrbios de aprendizagem (leitura e escrita, disgrafia,
disortografia, discalculia, orientação para escola e família); Fonoaudiologia em Neurologia (Síndromes e
Demências); Patologias de fala e linguagem (Deficiência Mental, Encefalopatia Crônica não Progressiva,
Afasia, Gagueira, Fissura Labiopalatina, Atraso de fala e linguagem, Distúrbio Articulatório); Voz (avaliação,
diagnóstico e tratamento das Disfonias); Aleitamento Materno; Exames Audiológicos e Processamento
Auditivo Central; Prótese Auditiva (indicação e adaptação); Fonoaudiologia em Saúde Pública;
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Desenvolvimento da criança normal e patológico (linguagem, motor e cognitivo); Atualidades em
Fonoaudiologia.
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. (Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225 a 230).
- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá
outras providências.
- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e
recuperação da saúde e dá outras providências.
- BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003.Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.
- BRASIL. Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e
familiar contra a mulher, e dá outras providências
- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
- Código de Ética Profissional.
- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.
- BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Médico – Saúde Mental

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo; Legislação e Saúde
Pública: Planejamento e Gestão em Saúde; Saúde pública e saúde coletiva; Políticas Nacionais de Saúde;
Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; Funções e
responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e
Recuperação da Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e
programas de saúde. Saúde da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. DSTs,
AIDS, saúde mental, tuberculose, hanseníase, diabetes, hipertensão, desnutrição infantil. Notificação
Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública. Imunizações, imunologia e vacinas.
Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da saúde. Segurança e Saúde no
Trabalho em Serviços de Saúde. Ética Profissional. Legislação. Medicina Geral: Anatomia. Embriologia.
Fisiologia. Genética. Patologia. Semiologia. Farmacologia. Toxicologia. Medicina baseada em evidências.
Cuidados em Ambiente Hospitalar. 1Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, investigação,
testes e diagnósticos. Tratamento de Acidentes por Animais Peçonhentos. Doenças Alérgicas. Doenças
Dermatológicas. Doenças do Aparelho Cardiovascular. Doenças do Aparelho Digestivo. Doenças do Aparelho
Respiratório. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos Ductos Bilares e do Pâncreas. Doenças do Nariz, Ouvido e
Garganta. Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. Doenças Endócrinas e do Metabolismo.
Doenças Hematológicas e Oncológicas. Doenças Infecciosas e Parasitárias. Doenças Neurológicas. Doenças
Nutricionais. Doenças Oculares. Doenças Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. Doenças Ósseas.
Doenças Psiquiátricas. Doenças Renais e do Trato Urinário. Doenças Reumatológicas. Ginecologia e
Obstetrícia. Pediatria Clínica. Geriatria Clínica. Medicina Ambulatorial. Medicina Preventiva. Epidemiologia
Clínica. ESPECÍFICODE SAÚDEMENTAL: Legislação e políticas públicas em saúdemental: Lei nº 10.216/2001
(Reforma Psiquiátrica). Direitos dos pacientes com transtornos mentais. Portaria GM/MS nº 3.088/2011
(Rede de Atenção Psicossocial - RAPS). Componentes da RAPS (CAPS, UPA, ambulatórios, residências
terapêuticas). Política Nacional de Saúde Mental (PNSM). Redução de danos, desinstitucionalização,
humanização. Estatuto do Servidor Público Municipal. Ética, deveres e responsabilidades do cargo. Atuação
no sus e serviços municipais: Rede de Atenção Psicossocal (RAPS). CAPS (Centro de Atenção Psicossocial).
Tipos (CAPS I, II, III, AD, Infantil). Fluxos de atendimento e encaminhamentos. Saúde Mental na Atenção
Básica (Estratégia Saúde da Família - ESF). Acolhimento, identificação precoce, vínculo com a comunidade.
Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT). Reinserção social de pacientes egressos de longas internações.
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Internações Psiquiátricas. Lei nº 10.216/2001 (critérios para internação voluntária, involuntária e
compulsória). Protocolos municipais para encaminhamento a hospitais gerais ou especializados. Clínica em
saúde mental. Diagnóstico e Manejo dos Principais Transtornos. Transtornos de humor (depressão,
bipolaridade). Transtornos psicóticos (esquizofrenia, transtorno delirante). Transtornos por uso de
substâncias (álcool, crack, outras drogas). Transtornos de ansiedade (TAG, pânico, TOC, TEPT). Transtornos
da infância e adolescência (TDAH, autismo, depressão juvenil). Demências e transtornos
neurocognitivos (Alzheimer, delirium). Farmacoterapia em Saúde Mental. Antidepressivos, antipsicóticos,
estabilizadores de humor e ansiolíticos. Medicação em grupos especiais (idosos, gestantes, pacientes com
comorbidades clínicas). Monitoramento de efeitos adversos e adesão ao tratamento. Abordagens Não
Farmacológicas. Aconselhamento breve e intervenções psicossociais. Terapia cognitivo-comportamental
(TCC) básica para atenção primária. Grupos terapêuticos e oficinas em CAPS. Urgências e emergências
psiquiátricas. Avaliação de risco de suicídio e protocolos de prevenção. Manejo da agitação
psicomotora (contenção química e mecânica – conforme legislação). Intoxicações e síndrome de
abstinência (álcool, benzodiazepínicos, opioides). Saúde mental na comunidade. Trabalho
intersetorial (assistência social, educação, conselhos tutelares). Ações de promoção de saúde
mental (palestras, rodas de conversa). Visitas domiciliares e acompanhamento de casos graves.
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. (Dos Princípios Fundamentais - Art. 1o ao 4o. Dos
Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5o a 17. Da Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art.
34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225 a 230).
- Decreto no 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a promoção e
recuperação da saúde e dá outras providências.
- BRASIL. Portaria no 204, de 17 de fevereiro de 2016. Define a Lista Nacional de Notificação Compulsória
de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e privados em todo o
território nacional, nos termos do anexo, e dá outras providências - Política Nacional de Atenção Básica
(Ministério da Saúde).
- BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego.NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.
- BRASIL. Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá
outras providências.
- LEI No 8.142/1990 E LEI No 8.689/1993 - dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do sistema
único de saúde (sus) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da
saúde.
- PORTARIA No 2.436/2017 - aprova a política nacional de atenção básica (pnab) e estabelece a revisão de
diretrizes para a organização da atenção básica.
- CÓDIGODE ÉTICAMÉDICA - RESOLUÇÃOCFMNo 2.217/2018 - estabelece princípios fundamentais, normas
éticas e direitos dos médicos no exercício da profissão.
- LEI No 5.991/1973 E DECRETO N O 74.170/1974 - dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas,
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos.
- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Médico Clínico Geral

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo; Legislação e Saúde
Pública: Planejamento e Gestão em Saúde; Saúde pública e saúde coletiva; Políticas Nacionais de Saúde;
Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; Funções e
responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e
Recuperação da Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e
programas de saúde. Saúde da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. DSTs,
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AIDS, saúde mental, tuberculose, hanseníase, diabetes, hipertensão, desnutrição infantil. Notificação
Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública. Imunizações, imunologia e vacinas.
Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da saúde. Segurança e Saúde no
Trabalho em Serviços de Saúde. Ética Profissional. Legislação. Medicina Geral: Anatomia. Embriologia.
Fisiologia. Genética. Patologia. Semiologia. Farmacologia. Toxicologia. Medicina baseada em evidências.
Cuidados em Ambiente Hospitalar. 1Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, investigação,
testes e diagnósticos. Tratamento de Acidentes por Animais Peçonhentos. Doenças Alérgicas. Doenças
Dermatológicas. Doenças do Aparelho Cardiovascular. Doenças do Aparelho Digestivo. Doenças do Aparelho
Respiratório. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos Ductos Bilares e do Pâncreas. Doenças do Nariz, Ouvido e
Garganta. Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. Doenças Endócrinas e do Metabolismo.
Doenças Hematológicas e Oncológicas. Doenças Infecciosas e Parasitárias. Doenças Neurológicas. Doenças
Nutricionais. Doenças Oculares. Doenças Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. Doenças Ósseas.
Doenças Psiquiátricas. Doenças Renais e do Trato Urinário. Doenças Reumatológicas. Ginecologia e
Obstetrícia. Pediatria Clínica. Geriatria Clínica. Medicina Ambulatorial. Medicina Preventiva. Epidemiologia
Clínica.
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. (Dos Princípios Fundamentais - Art. 1o ao 4o. Dos
Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5o a 17. Da Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art.
34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225 a 230).
- Decreto no 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a promoção e
recuperação da saúde e dá outras providências.
- BRASIL. Portaria no 204, de 17 de fevereiro de 2016. Define a Lista Nacional de Notificação Compulsória
de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e privados em todo o
território nacional, nos termos do anexo, e dá outras providências - Política Nacional de Atenção Básica
(Ministério da Saúde).
- BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego.NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.
- BRASIL. Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá
outras providências.
- LEI No 8.142/1990 E LEI No 8.689/1993 - dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do sistema
único de saúde (sus) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da
saúde.
- PORTARIA No 2.436/2017 - aprova a política nacional de atenção básica (pnab) e estabelece a revisão de
diretrizes para a organização da atenção básica.
- CÓDIGODE ÉTICAMÉDICA - RESOLUÇÃOCFMNo 2.217/2018 - estabelece princípios fundamentais, normas
éticas e direitos dos médicos no exercício da profissão.
- LEI No 5.991/1973 E DECRETO N O 74.170/1974 - dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas,
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos.
- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Médico Psiquiatra

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo; Legislação e Saúde
Pública: Planejamento e Gestão em Saúde; Saúde pública e saúde coletiva; Políticas Nacionais de Saúde;
Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; Funções e
responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e
Recuperação da Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e
programas de saúde. Saúde da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. DSTs,
AIDS, saúde mental, tuberculose, hanseníase, diabetes, hipertensão, desnutrição infantil. Notificação
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Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública. Imunizações, imunologia e vacinas.
Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da saúde. Segurança e Saúde no
Trabalho em Serviços de Saúde. Ética Profissional. Legislação. Medicina Geral: Anatomia. Embriologia.
Fisiologia. Genética. Patologia. Semiologia. Farmacologia. Toxicologia. Medicina baseada em evidências.
Cuidados em Ambiente Hospitalar. 1Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, investigação,
testes e diagnósticos. Tratamento de Acidentes por Animais Peçonhentos. Doenças Alérgicas. Doenças
Dermatológicas. Doenças do Aparelho Cardiovascular. Doenças do Aparelho Digestivo. Doenças do Aparelho
Respiratório. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos Ductos Bilares e do Pâncreas. Doenças do Nariz, Ouvido e
Garganta. Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. Doenças Endócrinas e do Metabolismo.
Doenças Hematológicas e Oncológicas. Doenças Infecciosas e Parasitárias. Doenças Neurológicas. Doenças
Nutricionais. Doenças Oculares. Doenças Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. Doenças Ósseas.
Doenças Psiquiátricas. Doenças Renais e do Trato Urinário. Doenças Reumatológicas. Ginecologia e
Obstetrícia. Pediatria Clínica. Geriatria Clínica. Medicina Ambulatorial. Medicina Preventiva. Epidemiologia
Clínica. ESPECÍFICO DA PSIQUIATRIA: Psiquiatria geral e diagnóstico: Semiologia psiquiátrica: Entrevista
psiquiátrica e anamnese. Exame do estado mental (EEM). Psicopatologia (delírios, alucinações, alterações de
humor, pensamento e consciência). Classificação dos transtornos mentais: CID-10 e DSM-5. Critérios
diagnósticos e diagnósticos diferenciais. Transtornos mentais mais comuns: Transtornos depressivos:
Depressão maior, distimia, depressão bipolar. Risco de suicídio e manejo. Transtornos de ansiedade: TAG
(Transtorno de Ansiedade Generalizada), pânico, fobias, TOC, TEPT. Transtornos psicóticos: Esquizofrenia e
transtornos esquizoafetivos. Psicoses breves e induzidas por substâncias. Transtornos bipolares: Tipo I, II e
ciclotimia. Transtornos relacionados a substâncias: Dependência química, abstinência, intoxicação.
Abordagens farmacológicas e psicossociais. Transtornos neurocognitivos: Demências (Alzheimer, vascular,
frontotemporal). Delirium. Transtornos da personalidade: Cluster A, B e C. Manejo terapêutico. Transtornos
alimentares: Anorexia, bulimia, transtorno de compulsão alimentar. Transtornos do
neurodesenvolvimento: TEA (Transtorno do Espectro Autista), TDAH. Farmacologia psiquiátrica:
Antidepressivos: ISRS, IRSN, tricíclicos, IMAO. Antipsicóticos: Típicos e atípicos. Estabilizadores de humor:
Lítio, anticonvulsivantes. Ansiolíticos e hipnóticos: Benzodiazepínicos e alternativas. Efeitos adversos e
interações medicamentosas. Psiquiatria em situações especiais: Emergências psiquiátricas: Agitação
psicomotora, crise suicida, intoxicações. Restrição e contenção (critérios éticos e legais). Psiquiatria da
infância e adolescência: Depressão infantil, ansiedade, TEA, TDAH. Psiquiatria geriátrica: Depressão no
idoso, demências, delirium. Psicoterapias e abordagens terapêuticas: Terapia cognitivo-comportamental
(TCC). Psicanálise e abordagens psicodinâmicas.Terapia familiar e intervenções grupais. Reabilitação
psicossocial (CAPS, serviços comunitários). Legislação e ética em psiquiatria: Lei da Reforma Psiquiátrica (Lei
nº 10.216/2001). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). Código de Ética Médica (CFM).
Internações voluntárias e involuntárias. Saúde mental no SUS: Rede de Atenção Psicossocial (RAPS): CAPS
(I, II, III, AD e infantil), residências terapêuticas. Política Nacional de Saúde Mental. Humanização e redução
de danos.
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. (Dos Princípios Fundamentais - Art. 1o ao 4o. Dos
Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5o a 17. Da Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art.
34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225 a 230).
- Decreto no 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a promoção e
recuperação da saúde e dá outras providências.
- BRASIL. Portaria no 204, de 17 de fevereiro de 2016. Define a Lista Nacional de Notificação Compulsória
de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e privados em todo o
território nacional, nos termos do anexo, e dá outras providências - Política Nacional de Atenção Básica
(Ministério da Saúde).
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- BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego.NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.
- BRASIL. Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá
outras providências.
- LEI No 8.142/1990 E LEI No 8.689/1993 - dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do sistema
único de saúde (sus) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da
saúde.
- PORTARIA No 2.436/2017 - aprova a política nacional de atenção básica (pnab) e estabelece a revisão de
diretrizes para a organização da atenção básica.
- CÓDIGODE ÉTICAMÉDICA - RESOLUÇÃOCFMNo 2.217/2018 - estabelece princípios fundamentais, normas
éticas e direitos dos médicos no exercício da profissão.
- LEI No 5.991/1973 E DECRETO N O 74.170/1974 - dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas,
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos.
- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Monitor Social Desportivo

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo. O desenvolvimento
da criança e do adolescente. Mediação da aprendizagem. Comportamento, Disciplina e Limites. Educação
Inclusiva. Educação Física e Sociedade: A importância da Educação Física. A Educação Física na Sociedade.
Domínios do comportamento humano e o movimento. O esporte, a criança e o adolescente. Práticas
corporais, lúdicas e esportivas; Jogos e atividades rítmicas e expressivas; Jogo cooperativo; Atividades em
geral. Educação Física para todos. O esporte infantil. Motivação para atividade física e esporte. Pedagogia
do esporte e os jogos coletivos. Aspectos fisiológicos do crescimento e do desenvolvimento. Movimento e
vivência corporal. Ações básicas da expressão corporal. Atividade física, exercício físico, saúde e qualidade
de vida. Atividade Física e Exercício Físico: definições e funções na vida do homem atual. Aspectos fisiológicos
da atividade física e do exercício físico. Atividade Física, Esporte e Exercício físico: riscos e benefícios à saúde
na infância, adolescência, vida adulta e terceira idade. Lazer e cultura. Aspectos fisiológicos do treinamento
físico. Medidas e avaliações físico-corporais. Aspectos biológicos do crescimento físico e suas implicações no
desenvolvimento motor. Aspectos biomecânicos do movimento humano; Cinesiologia; Psicomotricidade.
Psicologia do esporte: na infância, adolescência, vida adulta. Conhecimentos gerais da anatomia humana
sistêmica e segmentar. Motivação para o exercício físico e para a prática esportiva. Aspectos gerais da
aprendizagem motora. Primeiros socorros e urgência no esporte. Legislação.
- BRASIL. Decreto no 9.761/2019 - Política Nacional sobre Drogas.
– BRASIL. Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
• BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. (Artigo 205 a 217)
• BRASIL. Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá
outras providências.
• BRASIL. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
• BRASIL. Lei n. 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.
• Lei n. 14.191, de 3 de agosto de 2021 - Altera a Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre a modalidade de educação bilíngue de surdos.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Nutricionista

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo; Legislação e Saúde
Pública: Planejamento e Gestão em Saúde; Saúde pública e saúde coletiva; Políticas Nacionais de Saúde;
Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; Funções e
responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e
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Recuperação da Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e
programas de saúde. Saúde
da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. Epidemiologia. Prevenção e
Combate a Doenças. Direitos dos usuários da saúde. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.
Ética Profissional. Legislação. Nutrição: Condições higiênico-sanitárias dos alimentos. Boas práticas nos
serviços de alimentação. Avaliação de perigos e pontos críticos. Contaminação dos alimentos. Higiene do
manipulador. Higiene na operação de preparo dos alimentos. Fatores ligados à presença, número e
proporção dosmicro-organismos. Cálculo para dimensionamento do pessoal e número de substitutos. Custos
e produtividade no serviço de alimentação controle de qualidade. Planejamento de um lactário. Fator de
correção dos alimentos. Cálculo do número de refeições diárias. Nutrição nas diferentes fases de vida:
infância, adolescência, adulto, idoso. Peso, estatura, percentual de gordura corporal. Nutrição na gravidez.
Nutrição materno-infantil. Cuidado nutricional em doenças de má-absorção, anemia, câncer e AIDS. Cuidado
nutricional em doenças gastrointestinais. Equilíbrio de energia e manejo do peso. Cálculo das necessidades
energéticas e planejamento de dieta para portadores de doenças inflamatórias do Intestino, Diabete
Mellitus, Renais agudos e crônicos. Hepatopatas agudos e crônicos. Desnutrição. Planejamento alimentar
nos pacientes com cardiopatia aguda e crônica. Pneumopatas agudos e crônicos. Nutrição nas doenças
gastrointestinais. Macronutrientes e Oligoelementos. Nutrição e Atividade Física. Anorexia e Bulimia.
Cuidado nutricional para recém nascido de baixo peso e alto risco. Indicações e técnicas de ministração de
nutrição enteral. Vias de acesso e complicações em nutrição enteral e parenteral. Nutrição enteral e
parenteral em Pediatria, insuficiência renal, hepática e cardíaca. Nutrição e saúde coletiva. Epidemiologia
nutricional. Interações entre drogas e alimentos/nutrientes. Nutrição e saúde oral. Nutrição e hipertensão.
Nutrição e doenças reumáticas. Planejamento de cardápios para escolares. Nutrição e saúde psíquica.
Educação nutricional para coletividades. Segurança Alimentar e Nutricional. Programa Nacional de
Alimentação Escolar.
- Constituição da República Federativa do Brasil. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1o a 4o. Dos Direitos e
Garantias Fundamentais - Art. 5o a 17. Da Organização Político Administrativa – Art. 18 a 19. Da União, dos
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios- Art. 20 a 33. Da administração Pública. Art. 37 a 41.
Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200).
- Decreto no 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras
providências.
- Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da
saúde e dá outras providências.
- Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.
- Lei no 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar
contra a mulher, e dá outras providências.
- Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
- Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.
- BRASIL. Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da alimentação
escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica.
- BRASIL. Resolução/CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013. Dispõe sobre o atendimento da
alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação
Escolar - PNAE.
- Código de Ética Profissional.
- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.
- BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de
2004. Dispõe sobre regulamento técnico de boas práticas para serviços de alimentação.
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- BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. Resolução RDC nº 12, de 02 de janeiro de 2001.
Aprova regulamento técnico sobre padrões microbiológicos para alimentos.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Glossário Temático Alimentação e Nutrição. Série A. Normas e
Manuais Técnicos. Brasília.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Alimentar para a População Brasileira. Série A. Normas e
Manuais Técnicos. Brasília.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Alimentação e Nutrição. Brasília.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde da Criança: Nutrição Infantil Aleitamento Materno e Alimentação
Complementar. Cadernos de Atenção Básica - n.º 23. Brasília.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Alimentação saudável para a pessoa idosa. Um manual para profissionais da
saúde. Brasília.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Antropometria: Como pesar e medir. Brasília.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Carências de micronutrientes. Cadernos de Atenção Básica nº 20 - Brasília,
2010.
- BRASIL.Ministério da Saúde. Clínica ampliada e compartilhada /Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção
à Saúde, Política Nacional de Humanização da Atenção e Gestão do SUS. - Brasília: Ministério da Saúde, 2009.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Manual Clínico de Alimentação e Nutrição - Na Assistência a Adultos
Infectados pelo HIV. Série Manuais nº 71. Brasília.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Publicações Caderno de Atenção
Básica: Obesidade. (Caderno de Atenção Básica nº 12).
- BRASIL. Ministério da Saúde. Núcleo de Apoio à Saúde da Família - Volume 1: Ferramentas para a gestão e
para o trabalho cotidiano (Cadernos de Atenção Básica, n. 39)

Conhecimentos Específicos
Vaga: Odontólogo

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, Endodontia;
Cirurgia Geral Bucal; Radiologia Bucal; Anestesiologia Bucal; Periodontia; Prótese; Anatomia, Fisiologia,
Dentística, Clínica Odontológica, Farmacologia e Terapêutica aplicada a Odontologia, educação em saúde
bucal, Programa Brasil Sorridente e suas respectivas portarias. Educação em saúde bucal; Epidemiologia
aplicada à odontologia; Níveis de prevenção, de atenção e de aplicação. Sistema Único de Saúde. Cariologia:
Microbiologia oral; Etiologia da doença cárie; Histopatologia da cárie dental; Diagnóstico da doença cárie;
Prevenção e controle da doença cárie. Saliva e seus componentes. Dentística: princípios de preparo cavitário;
Materiais protetores do complexo dentino-pulpar; Materiais restauradores diretos. Materiais restauradores
preventivos: Materiais restauradores com liberação e recarga de flúor (ionômeros de vidro); Técnicas
restauradoras minimamente invasivas (ART - Tratamento restaurador atraumático). Cirurgia: Cirurgia oral
menor; Princípio de cirurgia odontológica; Medicação pré e pós-cirúrgica.
- Constituição da República Federativa do Brasil. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1o a 4o. Dos Direitos e
Garantias Fundamentais - Art. 5o a 17. Da Organização Político Administrativa – Art. 18 a 19. Da União, dos
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios- Art. 20 a 33. Da administração Pública. Art. 37 a 41.
Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200).
- Decreto no 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras
providências.
- Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da
saúde e dá outras providências.
- Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.
- Lei no 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar
contra a mulher, e dá outras providências.
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- Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
- Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.
- Código de Ética Profissional.
- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde Bucal - Caderno de Atenção Básica nº 17.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Assistência à Saúde. Controle de Infecções e a Prática
Odontológica em tempos de AIDS - Manual de Condutas.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia de
Recomendações para o uso de Fluoretos no Brasil. Série A. Normas e Manuais Técnicos.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Psicólogo

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo; Conhecimentos
acerca da área da saúde: Legislação e Saúde Pública: Planejamento e Gestão em Saúde; Saúde pública e
saúde coletiva; Políticas Nacionais de Saúde; Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura e
funcionamento da Atenção Básica; Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em
saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde; Vigilância e prioridades em saúde;
Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. Saúde da criança, do escolar, do
adolescente, da mulher, do homem e do idoso. Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos
usuários da saúde. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. Legislação. Psicologia:
Psicopatologia da criança, adolescente e adulto. Psicologia do desenvolvimento. Psicodinâmica do indivíduo
e do grupo. Principais teorias e autores da psicologia clínica. Teorias da personalidade. Abordagens
psicoterápicas. Processo psicodiagnóstico. Testagem e Avaliação Psicológica. Psicologia da Família. Psicologia
Escolar e da Aprendizagem e suas relações com a infância e a adolescência. Epistemologia e Psicologia
genéticas. Psicologia Social. Psicologia da Saúde. Psicologia do Envelhecimento. Transtornos Psicológicos, seu
diagnóstico e tratamento. Psicologia do Trabalho e Organizacional. Políticas Públicas de Saúde Mental.
Psicodiagnóstico. Psicoterapias. Psicologia Cultural. Conhecimentos acerca da educação: Psicologia em
Educação: Prática e Atuação do Psicólogo Escolar; Psicologia Escolar e Educacional; Habilidades Sociais e
Relacionamento Interpessoal; Relação Professor-Aluno; Psicologia a Comunidade Escolar; Desafios Atuais de
Aprendizagem e Comportamento; Normalidade e Patologia; Avaliação Psicológica, Psicométricos e Projetivos
no Processo Diagnóstico; Elaboração de Documentos Técnicos; Psicologia do Desenvolvimento; A Teoria
Psicanalítica de Freud; A Epistemologia Genética de Jean Piaget; A Teoria Histórico-cultural de Vygotsky;
Medicalização no Ambiente Escolar; Contribuições da Análise do Comportamento para A Educação;
Conceitos de Ensino e Aprendizagem na Teoria Comportamental; Educação Especial e Inclusiva; Deficiências
e Necessidades Educacionais Especiais; Desenvolvimento da Pessoa com Deficiência ou Necessidades
Educacionais Especiais e a Relação com o Processo Ensino-Aprendizagem; Dificuldade de Aprendizagem;
Estudiosos/Teóricos da Educação; Conhecimentos na área social: Lei 8.742/1993 - Lei Orgânica de
Assistência Social . Sistema Único de Assistência Social –SUAS. Norma Operacional Básica do Sistema Único
de Assistência Social - NOB/SUAS. Centro de Referência da Assistência Social – CRAS. Centro de Referência
Especializado de Assistência Social - CREAS. Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF.
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para
Pessoas com Deficiência e Idosas. Legislação. Estatuto do Idoso. Estatuto da Criança e do Adolescente.
Psicologia, comportamento e personalidade. Grupos: Formação de grupos. Desempenho no grupo. Técnicas
de grupo. Comportamento humano. Inteligência emocional. Competências: Competência técnica e
interpessoal. Competência funcional, Competência profissional, Competência organizacional. Dinâmica das
competências. Comportamento e ética. Ética profissional. Avaliação psicológica Intervenção psicossocial com
grupos e políticas públicas. Modelos teóricos de psicoterapia. Plantão Psicológico. Teorias da personalidade.
Transtornos da personalidade. Transtornos de ansiedade. Transtornos mentais relacionados ao uso de
substâncias. Constituição psíquica.
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- Constituição da República Federativa do Brasil. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1o a 4o. Dos Direitos e
Garantias Fundamentais - Art. 5o a 17. Da Organização Político Administrativa – Art. 18 a 19. Da União, dos
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios- Art. 20 a 33. Da administração Pública. Art. 37 a 41.
Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200).
- BRASIL. Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção e
recuperação da saúde e dá outras providências.
- BRASIL. Decreto no 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de
1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a
assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- BRASIL. Lei no 8.142, de 28 de dezembro de 1990.
- BRASIL. Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá
outras providências.
- BRASIL. Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras
providências.
- BRASIL. Lei no 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e
familiar contra a mulher, e dá outras providências.
– BRASIL. Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
- Código de Ética Profissional.
- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.
- BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.
- Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da educação
nacional. –
- Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência
Familiar e Comunitária (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome).
- BRASIL. Lei no 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial.
- BRASIL. Lei no 8.742/1993 - Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS.
- BRASIL. Decreto no 11.016/2022 - Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal.
- BRASIL. Decreto no 6.214/2007 - Benefício de Prestação Continuada.
- BRASIL. Decreto no 6.307/2007 - Benefícios Eventuais.
- BRASIL. Decreto no 9.761/2019 - Política Nacional sobre Drogas.
- BRASIL. Lei no 12.594/2012 - Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), regulamenta a
execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente que pratique ato infracional.
- BRASIL. Resolução CNAS no 145/ 2004 - Política Nacional de Assistência Social.
- BRASIL. Resolução CNAS no 33/2012 - Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social
(NOB/SUAS).
- BRASIL. Resolução CNAS no 109/2009 - Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Terapeuta Ocupacional

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo. Saúde Pública e
Coletiva: Políticas públicas da saúde no Brasil. Sistema Único de saúde (SUS. Atenção primária à saúde no
Brasil. Processo saúde-doença. Promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos. Risco, vulnerabilidade
e fatores de risco em saúde. Vigilância em saúde. Educação para a saúde. Doenças transmissíveis.
Imunizações, imunologia e vacinas. Humanização das práticas no cuidado e no trabalho de saúde.
Epidemiologia. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. Terapia Ocupacional: Anatomia; bases
da Psicologia, Neurologia e Ortopedia. Terapia Ocupacional: história, fundamentos, conceitos, técnicas e
modelos. Terapia Ocupacional e a pessoa com deficiência. Terapia Ocupacional e saúde do trabalhador.
Terapia Ocupacional e Saúde Mental. Ergonomia e Terapia Ocupacional. Processos Grupais em Terapia
Ocupacional. Terapia Ocupacional em Pediatria, Geriatria e Gerontologia. Recursos Terapêuticos e
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Atividades. Avaliações, Planejamento e Intervenções em Terapia Ocupacional. Reabilitação psicossocial,
reabilitação física e reabilitação em geral. Terapia Ocupacional no Tratamento da Disfunção Física. Código de
Ética Profissional. Legislação.
- Constituição da República Federativa do Brasil. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1o a 4o. Dos Direitos e
Garantias Fundamentais - Art. 5o a 17. Da Organização Político Administrativa – Art. 18 a 19. Da União, dos
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios- Art. 20 a 33. Da administração Pública. Art. 37 a 41.
Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200).
- Decreto no 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras
providências.
- Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da
saúde e dá outras providências.
- Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.
- Lei no 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar
contra a mulher, e dá outras providências.
- Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
- BRASIL. Lei nº 11.340/2006 - Lei Maria da Penha.
- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial.
- BRASIL. NR 17 - Ergonomia.
- BRASIL. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.

ATENÇÃO CANDIDATO!
O conteúdo específico das vagas da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer está dividido em duas

partes, onde: 1ª PARTE é comum a todas as vagas e a 2ª PARTE é específica de cada vaga.
1ª PARTE (Comum a todas as vagas da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer – vagas de código 29 a 38
do quadro do item 1.4 do edital): Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das
atribuições do cargo. O desenvolvimento da criança e do adolescente. Mediação da aprendizagem.
Comportamento, Disciplina e Limites. Educação Inclusiva. Educação Física e Sociedade: A importância da
Educação Física. A Educação Física na Sociedade. Domínios do comportamento humano e o movimento. O
esporte, a criança e o adolescente. Práticas corporais, lúdicas e esportivas; Jogos e atividades rítmicas e
expressivas; Jogo cooperativo; Atividades em geral. Educação Física para todos. O esporte infantil. Motivação
para atividade física e esporte. Pedagogia do esporte e os jogos coletivos. Aspectos fisiológicos do
crescimento e do desenvolvimento. Movimento e vivência corporal. Ações básicas da expressão corporal.
Atividade física, exercício físico, saúde e qualidade de vida. Atividade Física e Exercício Físico: definições e
funções na vida do homem atual. Aspectos fisiológicos da atividade física e do exercício físico. Atividade
Física, Esporte e Exercício físico: riscos e benefícios à saúde na infância, adolescência, vida adulta e terceira
idade. Lazer e cultura. Aspectos fisiológicos do treinamento físico. Medidas e avaliações físico-corporais.
Aspectos biológicos do crescimento físico e suas implicações no desenvolvimento motor. Aspectos
biomecânicos do movimento humano; Cinesiologia; Psicomotricidade. Psicologia do esporte: na infância,
adolescência, vida adulta. Conhecimentos gerais da anatomia humana sistêmica e segmentar. Motivação
para o exercício físico e para a prática esportiva. Aspectos gerais da aprendizagemmotora. Primeiros socorros
e urgência no esporte. Legislação. Conhecimentos sobre aModalidade de cada cargo: História, fundamentos,
regras, equipamentos e instalações utilizados; Técnicas; Táticas.
- BRASIL. Decreto no 9.761/2019 – Política Nacional sobre Drogas.
– BRASIL. Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
• BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. (Artigo 205 a 217)
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• BRASIL. Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá
outras providências.
• BRASIL. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
• BRASIL. Lei n. 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.
• Lei n. 14.191, de 3 de agosto de 2021 – Altera a Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre a modalidade de educação bilíngue de surdos.

2ª PARTE: Específico da vaga de Professor (Futsal): Regras oficiais (CBFS/FIFA). Fundamentos técnicos: passe,
domínio, chute, condução, drible e defesa. Sistemas táticos (3x1, 2x2, 4x0). Planejamento de aulas para
diferentes faixas etárias (infantil, juvenil, adulto). Dinâmicas de treino (exercícios técnicos, táticos e físicos).
Desenvolvimento de habilidades motoras e coordenação. Treino de resistência, velocidade e agilidade.
Exercícios específicos para goleiros. Prevenção de lesões e alongamento. Montagem de torneios e eventos
esportivos. Arbitragem básica e fair play. Noções básicas para lesões comuns no futsal (entorses, cãibras,
contusões).

2ª PARTE: Específico da vaga de Professor (Futebol de campo): Regras oficiais (FIFA/CBF) e suas atualizações.
Fundamentos técnicos: passe, chute, cabeceio, condução, drible e marcação. Sistemas táticos (4-4-2, 4-3-3,
3-5-2) e funções posicionais. Planejamento de aulas para categorias de base (sub-7 a sub-20) e adultos.
Exercícios para desenvolvimento técnico, tático e físico. Treinos específicos por posição (goleiros, defensores,
meio-campistas, atacantes). Condicionamento aeróbico e anaeróbico. Força, velocidade, agilidade e
resistência. Prevenção de lesões e recuperação pós-treino. Análise de adversários e montagem de esquemas
táticos. Jogadas ensaiadas (escanteios, faltas, laterais). Transições ofensivas e defensivas. Logística de
torneios (cronograma, tabelas, arbitragem). Fair play e ética esportiva. Atendimento inicial a lesões comuns
(entorses, fraturas, cãibras). Noções de reanimação cardiopulmonar (RCP).

2ª PARTE: Específico da vaga de Professor (Handebol): Regras oficiais (CBHb/IHF) e suas atualizações.
Fundamentos técnicos: passe, recepção, arremesso, drible, finta e bloqueio. Sistemas táticos (defensivos:
6x0, 5x1, 3x2x1; ofensivos: 3x3, 2x4). Planejamento de aulas para diferentes faixas etárias (iniciação, infantil,
juvenil, adulto). Exercícios para desenvolvimento de habilidades motoras e técnicas. Treinos específicos por
posição (goleiro, pontas, armadores, pivôs). Treino de velocidade, agilidade e resistência (aeróbica e
anaeróbica). Fortalecimento muscular para arremessos e deslocamentos. Prevenção de lesões (ombros,
joelhos, tornozelos) e alongamento. Sistemas defensivos e ofensivos (variações e adaptações). Jogadas
ensaiadas (ataque rápido, contra-ataque, bolas paradas). Leitura de jogo e ajustes táticos durante partidas.
Montagem de torneios e eventos esportivos. Arbitragem básica e conduta ética (fair play). Atendimento
inicial a lesões comuns (entorses, luxações, cortes). Noções básicas de RCP e imobilização.

2ª PARTE: Específico da vaga de Professor (Voleibol): Regras oficiais (CBV/FIVB) e suas atualizações.
Fundamentos técnicos: Toques (passe, levantamento), Manchetes (recepção e defesa), Saques (por baixo,
por cima, viagem, jump), Ataques (cortada, largada, explorando bloqueio), Bloqueio (simples, duplo, triplo).
Planejamento de aulas para diferentes níveis (iniciação, intermediário, avançado), Progresão pedagógica dos
fundamentos, Exercícios para desenvolvimento: Técnica individual, Movimentação em quadra, Sistemas
táticos. Desenvolvimento de impulsão vertical. Treino de velocidade de reação e deslocamento. Resistência
muscular para repetição de movimentos. Prevenção de lesões (ombros, joelhos, tornozelos). Montagem de
torneios e eventos. Escalação de equipes. Noções básicas de arbitragem. Lesões mais comuns no voleibol
(entorses, luxações, tendinites). Protocolos básicos de atendimento. Prevenção de acidentes.

2ª PARTE: Específico da vaga de Professor (Basquetebol): Regras oficiais (FIBA/NBB) e suas atualizações.
Fundamentos técnicos: Controle de bola (drible estático e em movimento). Passes (peito, picado, por cima,
de ombro). Arremessos (bandeja, jump, lance livre, gancho). Rebotes (ofensivo e defensivo). Defesa
(individual, por zona, pressão). Planejamento de aulas para diferentes faixas etárias (iniciação, escolar,
competitivo). Progressão pedagógica dos fundamentos. Exercícios para desenvolvimento: Habilidades
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individuais. Coordenação motora específica. Jogos reduzidos (1x1, 2x2, 3x3). Sistemas Táticos.
Desenvolvimento de explosão (agilidade, velocidade, salto vertical). Resistência anaeróbica para
movimentos repetitivos. Força funcional para disputas físicas. Prevenção de lesões (tornozelos, joelhos,
ombros). Noções básicas de arbitragem. Lesões comuns (entorses, contusões, cãibras). Protocolos básicos de
atendimento. Prevenção de acidentes.

2ª PARTE: Específico da vaga de Professor (Xadrez): Regras e Fundamentos do Xadrez. Tabuleiro e
peças (posicionamento inicial, movimentação). Notação algébrica (registro de partidas). Conceitos básicos:
Xeque, xeque-mate e afogamento. Capturas especiais (roque, en passant, promoção de peão). Tempo e
controle do centro. Planejamento de aulas para diferentes níveis (iniciantes, intermediários, avançados).
Ensino lúdico para crianças (histórias, jogos com peças). Exercícios progressivos: Problemas de mate em 1 e
2 lances. Táticas básicas (garfo, espeto, desvio). Jogos temáticos (ex.: só peões vs. peões). Estratégia e Tática.
Princípios de abertura (desenvolvimento, segurança do rei). Estratégia de meio-jogo (estrutura de peões,
peças ativas). Finais básicos (rei e peão vs. rei, torre vs. rei). Combinações táticas (sacrifício, defesa, contra-
ataque). Análises de partidas. Organização de Torneios: Sistemas de disputa (round-robin, suíço, mata-mata).
Critérios de desempate. Regras de conduta (fair play, toque-move). Xadrez Educacional: Benefícios
cognitivos (raciocínio lógico, concentração). Xadrez escolar (como inserir no currículo). Xadrez inclusivo (para
pessoas com deficiência visual).

2ª PARTE: Específico da vaga de Professor (Tênis de Quadra): Regras oficiais (ITF/CBT) e pontuação (game,
set, tiebreak). Tipos de quadras (saibro, dura, grama) e suas influências. Fundamentos técnicos:
Empunhaduras (Eastern, Western, Continental). Golpes básicos (forehand, backhand, saque, voleio, smash).
Movimentação em quadra (footwork). Planejamento de aulas por níveis (iniciante, intermediário, avançado).
Progressão pedagógica: Iniciação com bolas vermelhas/laranjas (escola de tênis). Exercícios com alvos e
zonas de controle. Jogos adaptados (mini-tênis, tênis com rede baixa). Correção técnica individual e em
grupo. Construção de pontos (jogo de fundo, aproximação à rede). Identificação de pontos fortes/fracos do
adversário. Sistemas de jogo (defensivo, ofensivo, all-court). Tipos de saque (plano, slice, kick) e devoluções.
Desenvolvimento físico: Velocidade de reação e deslocamento lateral. Resistência aeróbica para jogos
longos. Força explosiva para saques e smashs. Prevenção de lesões (cotovelo de tenista, ombro, tornozelos).
Alongamento e recuperação muscular. Formato de competições (eliminatório, round-robin). Montagem de
chaves e sistema de seeding. Regras de conduta (código de ética, vestimenta adequada). Escolha de
raquetes (tamanho, peso, cordas). Tipos de bolas (pressão, desgaste). Manutenção de equipamentos.

2ª PARTE: Específico da vaga de Professor (Badminton): Educação Social: Reinserção e Desenvolvimento
Comunitário. Esportes coletivos e individuais. Atividade física, saúde e qualidade de vida; Anatomia humana
e cinesiologia; Organização de eventos esportivos; Desenvolvimento motor; Fundamentos filosóficos e
sociológicos da educação física e do esporte; História da Educação física e desporto; Fisiologia do exercício e
treinamento desportivo. Específico: Regras do badminton. Processos de ensinoaprendizagem dos
fundamentos técnicos do badminton aplicados no jogo. Treinamento físico e tático. Desenvolvimento dos
sistemas ofensivos e defensivos. Equipamentos da modalidade.

2ª PARTE: Específico da vaga de Professor (Atletismo):História e evolução do atletismo.Modalidades oficiais
(pista, campo, rua e combinados). Regras básicas e ética esportiva. Corridas: Velocidade (100m, 200m,
400m). Meio-fundo (800m, 1500m). Fundo (5000m, 10000m). Barreiras e obstáculos. Revezamentos. Saltos:
Salto em distância. Salto triplo. Salto em altura. Salto com vara. Arremessos/Lançamentos: Peso. Disco.
Dardo. Martelo. Provas Combinadas: Decatlo (masculino). Heptatlo (feminino). Desenvolvimento de
capacidades físicas: Resistência (aeróbica e anaeróbica). Força e potência. Velocidade e agilidade.
Flexibilidade. Periodização do treinamento. Prevenção de lesões específicas. Montagem de competições
escolares. Normas de arbitragem básica. Medição e cronometragem. Segurança em provas de rua
Lesões mais comuns no atletismo. Protocolos de atendimento imediato. Noções de RCP e DEA.
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2ª PARTE: Específico da vaga de Professor (Beach Tênis): Conhecimento técnico;Fundamentos do Beach
Tennis; Regras do jogo, saques, golpes (forehand, backhand, voleio, smash), estratégias de jogo, postura,
movimentos e técnicas. Fisiologia e Preparação Física; Respostas do corpo durante o jogo, demandas físicas,
tipos de treino para melhorar o desempenho (força, resistência, agilidade). Anatomia e biomecânica;
Conhecimento sobre os músculos e articulações envolvidos nos movimentos, como prevenir lesões e
melhorar a técnica. Equipamentos e acessórios; Utilização correta da raquete, bola, redes e outros materiais.
Planejamento de treinos; Elaboração de planos de aula para diferentes níveis de habilidade, desde iniciantes
até atletas experientes. Habilidades de ensino; Didática e comunicação; Adaptação da linguagem.
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ANEXO III
CRONOGRAMA

DATA PREVISTA ETAPA / FASE

02/06/2025 Publicação do Edital
02/06/2025 - 14h00min à
03/06/2025 - 14h00min

Prazo para contestação do Edital

Até 05/06/2025 Publicação do Edital revisado, se for o caso

02/06/2025 - 14h00min à
27/06/2025 - 14h00min

PERÍODO DAS INSCRIÇÕES e de solicitação para condição especial para
realização da prova, vaga PcD, nome social e condição de jurado.

Prazo para envio eletronicamente no site
https://www.wedoconcursos.com.br através da “Área do Candidato” de
laudo médico para candidatos com deficiência, laudos para pedido de
condições especiais para a realização das provas objetivas, documentos
comprobatórios de nome social e de condição de jurado.

02/06/2025 - 14h00min à
09/06/2025 - 14h00min

Prazo para solicitação de isenção do valor de inscrição

Até 12/06/2025 Publicação dos resultados dos pedidos de isenção
13/06/2025 - 14h00min à
14/06/2025 - 14h00min

Prazo para recurso contra o indeferimento do pedido de isenção

Até 18/06/2025
Publicação das respostas dos recursos e da listagem definitiva de
inscrições com isenção

27/06/2025 Prazo final para o pagamento do valor de inscrição

Até 30/06/2025
Homologação provisória das inscrições, da listagem de candidatos com
condição especial de prova, nome social e na condição de jurado

01/07/2025 - 14h00min à
02/07/2025 - 14h00min

Prazo para recurso contra não homologação da inscrição, contra o
indeferimento de condição especial de prova, nome social e condição de
jurado

Até 03/07/2025
Publicação das respostas dos recursos e da homologação final das
inscrições (definitivo)

Até 03/07/2025 Publicação dos locais da prova
06/07/2025 DATA PROVÁVEL DE APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA E REDAÇÃO

07/07/2025 até às 13h30min
Publicação do gabarito provisório no site
https://www.wedoconcursos.com.br

07/07/2025 - 14h00min à
08/07/2025 - 14h00min

PUBLICAÇÃO DO CADERNO DE PROVA

Único período para vista da prova padrão, acessando o site
https://www.wedoconcursos.com.br através da “Área do Candidato”;
ícone “mais informações”; “objetiva”

07/07/2025 - 14h00min à
08/07/2025 - 14h00min

Prazo de recurso contra as questões de prova e gabarito provisório

Até 10/07/2025 Publicação das respostas dos recursos e do gabarito oficial
Até 10/07/2025 Publicação das notas da prova objetiva
Até 10/07/2025 Convocação para a prova prática
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13/07/2025 DATA PROVÁVEL DE APLICAÇÃO DA PROVA PRÁTICA
15/07/2025 até às 13h30min Publicação das notas da prova prática, redação e classificação provisória
15/07/2025 - 14h00min à
16/07/2025 - 14h00min

Prazo para recurso contra as notas da prova prática, redação e
classificação provisória

Até 18/07/2025 Publicação das respostas dos recursos e das notas oficiais
Até 21/07/2025 Publicação da homologação do resultado final
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ANEXO IV
REQUERIMENTO DE DESEMPATE – CONDIÇÃO DE JURADO

< Para identificação do certame, imprima este anexo na íntegra, inclusive com a parte do cabeçalho onde
consta a identidade do certame >

Nome Completo do Candidato:

Cargo:

Documento de Identidade: CPF:

Título de Eleitor: Zona: Seção:

Data de nascimento: Sexo: [ ] Feminino [ ] Masculino

Endereço Residencial Completo: Nº

Complemento: Cidade: Estado: CEP:

Telefone Fixo: [ ] Telefone Celular: [ ]

E-mail:

Eu, _______________________________________________________________ acima descrito, venho
através deste documento REQUERER que, em caso de aprovação, restando empatado, haja preferência no
critério de desempate pela condição de jurado (conforme Art. 440, Código de Processo Penal). DECLARO que
tenho pleno conhecimento de que SOMENTE serão aceitos certidões, declarações, atestados ou outros
documentos públicos expedidos pela Justiça Estadual e Federal do país, relativos ao exercício da função de
jurado, nos termos do Art. 440 (Código de Processo Penal), a partir da entrada em vigor da Lei Federal
11689/08. DECLARO, desde já, que preencho os requisitos necessários para deferimento da solicitação, que
as informações aqui prestadas e os documentos apresentados são verdadeiros e que estou ciente de que a
não apresentação de qualquer documento para comprovar a condição que garante o deferimento da
solicitação, ou, ainda, que a apresentação dos documentos fora dos padrões, prazo e/ou forma solicitados,
implicará indeferimento da solicitação. DECLARO, ainda, que estou ciente de que, constatada falsidade em
qualquer momento, poderei responder por crime contra a fé pública, nos termos da lei vigente, o que
também acarretará minha eliminação deste certame Assim Sendo, seguem anexos os documentos que
comprovam essa condição.

Nestes Termos,

Espera Deferimento.

Data: _____/_____/_____

______________________________

(Assinatura do Candidato)
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ANEXO V
AUTODECLARAÇÃO DE BAIXA RENDA

< Para identificação do certame, imprima este anexo na íntegra, inclusive com a parte do cabeçalho onde
consta a identidade do certame >

Nome Completo do Candidato:

Cargo:

Documento de Identidade: CPF:

Título de Eleitor: Zona: Seção:

Data de nascimento: Sexo: [ ] Feminino [ ] Masculino

Endereço Residencial Completo: Nº

Complemento: Cidade: Estado: CEP:

Telefone Fixo: [ ] Telefone Celular: [ ]

E-mail:

Eu, _______________________________________________________________ acima descrito, venho
através deste documento DECLARAR que POSSUO RENDA FAMILIAR PER CAPITA INFERIOR OU IGUAL AMEIO
SALÁRIOMÍNIMO NACIONAL. DECLARO ainda que as informações aqui prestadas e os documentos enviados,
via meio digital, são verdadeiros e que estou ciente de que o original dos documentos ou suas cópias
autenticadas em cartório, conforme cada caso, deverão ser apresentados, obrigatoriamente, quando da
posse, bem como de que poderei ter que apresentá-los, se demandado, em qualquer outro momento,
podendo, em caso de falsidade, responder por crime contra a fé pública, nos termos da Lei vigente, o que
também acarretará minha eliminação deste certame.

NIS nº: __________________________________________________________________________

Nestes Termos,

Espera Deferimento.

Data: _____/_____/_____

______________________________

(Assinatura do Candidato)
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ANEXO VI
REQUERIMENTO DE NOME SOCIAL

< Para identificação do certame, imprima este anexo na íntegra, inclusive com a parte do cabeçalho onde
consta a identidade do certame >

Nome Completo do Candidato:

Cargo:

Documento de Identidade: CPF:

Título de Eleitor: Zona: Seção:

Data de nascimento: Sexo: [ ] Feminino [ ] Masculino

Endereço Residencial Completo: Nº

Complemento: Cidade: Estado: CEP:

Telefone Fixo: [ ] Telefone Celular: [ ]

E-mail:

Declaro para fins de realização das provas deste certame, promovido pelo município de _______________,
que desejo obter a alocação em sala de prova conforme nome social indicado abaixo.

Nome social: ____________________________________________________________________________

Atenção candidato: Anexe também o seu documento oficial de nome social.

Informo que desejo utilizar, durante a realização das provas o seguinte ambiente sanitário:

(__) masculino
(__) feminino

Nestes Termos,

Espera Deferimento.

Data: _____/_____/_____

______________________________

(Assinatura do Candidato)



Página | 75

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE XAXIM

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO N.º 001/2025

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 001/2025
www.wedoconcursos.com.br

ANEXO VII
REQUERIMENTO DE VAGA ESPECIAL – PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD)

< Para identificação do certame, imprima este anexo na íntegra, inclusive com a parte do cabeçalho onde
consta a identidade do certame >

Nome Completo do Candidato:

Cargo:

Documento de Identidade: CPF:

Título de Eleitor: Zona: Seção:

Data de nascimento: Sexo: [ ] Feminino [ ] Masculino

Endereço Residencial Completo: Nº

Complemento: Cidade: Estado: CEP:

Telefone Fixo: [ ] Telefone Celular: [ ]

E-mail:

Eu, _______________________________________________________________ acima descrito, venho
através deste documento REQUERER:

Vaga para PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PcD)

Deficiência: _________________________________________________________________ CID nº: ______

Médico: ______________________________________________________________ CRM: _____________

Declaro que as informações aqui prestadas e os documentos enviados, via meio digital, são verdadeiros e
que estou ciente de que o original dos documentos ou suas cópias autenticadas em cartório, conforme cada
caso, deverão ser apresentados, obrigatoriamente, quando da posse, bem como de que poderei ter que
apresentá-los, se demandado, em qualquer outro momento, podendo, em caso de falsidade, responder por
crime contra a fé pública, nos termos da Lei vigente, o que também acarretará minha eliminação deste
certame.

Nestes Termos,

Espera Deferimento.

Data: _____/_____/_____

______________________________

(Assinatura do Candidato)


